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....................
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Renan Calheiros
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Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)
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Eduardo Lopes  (37,45)
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Paulo Bauer  (6,33)

....................
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Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB
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Líder do DEM - 4
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Líder
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Blairo Maggi  (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim  (17,47,48)

....................
Líder do PTB - 6

Gim Argello
Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Alfredo Nascimento  (41)

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47,48)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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Ata da 95ª Sessão, Não Deliberativa 
em 1º de junho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Acir Gurgacz e da Sra. Ana Amélia
(Inicia-se a sessão às 9 horas e 15 mi-

nutos e encerra-se às 12 horas e 20 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Hoje é sexta-feira, 1º de junho de 2012, às 9h15.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 633, de 2012, 
da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 652, de 2011–Complementar.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 634, de 
2012, da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 672, de 2011.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 60, de 
2010-Complementar, do Senador Raimundo Colombo, 
que estabelece condições de transparência pública na 
internet para a realização de transferências voluntárias 
e constitucionais às unidades federativas.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 
2011 (nº 6.176/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva da Presidência da República, que autoriza o Po-
der Executivo a doar quatro aeronaves H-1H à Força 
Aérea Boliviana.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria consta da pauta da sessão deliberativa 

ordinária de terça-feira, dia 5, em regime de urgência.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – A Presidência recebeu da Câmara dos Deputados 
o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2012-Comple-
mentar (nº 362/2006, na Casa de origem), de iniciativa 
da Presidência da República, que altera dispositivo da 
Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, 
que institui o Fundo de Terras e da Reforma Agrária – 
Banco da Terra – e dá outras providências.

É o seguinte o Projeto:



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 2  23195 



23196  Sábado 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 2  23197 



23198  Sábado 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/
PDT – RO) – O Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2012-Complementar, vai às Comissões de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania; e de Agricultura e Reforma 
Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – A Presidência recebeu da Câmara dos De-
putados o Projeto de Decreto Legislativo nº 290, de 

2012 (nº 576/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Turquia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a 
Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Ren-
da, celebrado em Foz do Iguaçu, em 16 de dezembro 
de 2010.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – O Projeto de Decreto Legislativo nº 290, 
de 2012, vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 
o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

(*)PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 188, DE 2012

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, para considerar como 
de manutenção e desenvolvimento do ensino 
as despesas com alimentação escolar.

O congresso nacional decreta:
Art. 1º O art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso IX: 

“Art. 70. .................................................
...............................................................
IX – programas de alimentação esco-

lar.” (NR).

Art. 2º O inciso IV do art. 71 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 71. .................................................
...............................................................
IV – programas suplementares de as-

sistência médico-odontológica, farmacêutica, 
psicológica e de assistência social;

..................................................... ” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro 
do ano subsequente ao de sua publicação.

(*) Avulso republicado em 01/06/2012 para cor-
reção no despacho.

Justificação

A educação deve ser considerada como um pro-
cesso amplo, que envolve, no ensino básico, o desen-
volvimento da criança e do adolescente nos aspectos 
cognitivo, motor e ético. Por isso, a Constituição Fe-
deral, em seu art. 208, inciso VII, estabeleceu como 
o dever do Estado com o ensino a garantia de aten-
dimento ao educando, em toda a educação básica, 

por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 
à saúde. Com base nesse mandamento, foram criados 
ou aperfeiçoados programas federais, bem como dos 
entes federados, nas quatro áreas.

Uma das iniciativas federais consiste no Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que, 
atualmente, atinge expressiva parcela dos alunos das 
escolas de educação básica públicas e filantrópicas. 
Nos termos da legislação vigente, o Pnae tem por 
objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvi-
mento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento 
escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis 
dos alunos, mediante ações educativas e a oferta de 
refeições que atendam a suas necessidades nutricio-
nais ao longo do período letivo.

Desde 1993, a execução do Pnae foi descentrali-
zada, mediante a transferência de recursos aos entes 
federados. A partir de 1999, a transferência passou 
a ser feita automaticamente, sem a necessidade de 
celebração de convênios ou quaisquer outros instru-
mentos do gênero, o que propiciou maior agilidade ao 
programa. Foi prevista, ainda, a criação, em cada mu-
nicípio, do Conselho de Alimentação Escolar (CAE), 
órgão deliberativo, fiscalizador e de assessoramento 
para a execução do programa, com a participação de 
membros da comunidade, professores, pais de alunos 
e representantes dos Poderes Executivo e Legislati-
vo. Muitos estados e municípios buscaram ampliar o 
alcance do programa federal, com a utilização de re-
cursos próprios.

Ocorre que a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB), ao estabelecer, em seus arts. 
70 e 71, as despesas que são consideradas de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), para 
efeito da vinculação de recursos prevista no caput 
do art. 212 da Constituição Federal, não contemplou 
aquelas dirigidas ao financiamento de programas de 
alimentação escolar.

Esse tratamento diferenciou-se daquele recebido 
pelos programas suplementares de material didático-
-escolar e de transporte escolar, cujas despesas são 
consideradas de MDE. Por sua vez, a assistência à 
saúde do estudante, que não constitui despesa de 
MDE, pode contar com os recursos dirigidos ao Sis-
tema Único de Saúde.

Ora, a alimentação escolar é imprescindível para a 
adequada nutrição de expressiva parcela dos estudan-
tes da educação básica pública. Os recursos investidos 
nessa área têm impacto direto no bom desenvolvimento 
do processo educativo. Assim, não nos parece razoável 
criar restrições para que o poder público, particularmen-



23220  Sábado 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

te por meio de iniciativas dos municípios e dos estados, 
destine recursos para a alimentação dos estudantes.

Para corrigir essa falha, apresentamos este pro-
jeto, que altera os arts. 70 e 71 da LDB, de forma a 
considerar como de MDE os recursos aplicados nos 
programas de alimentação escolar. Essa medida in-
centivará muitos entes federados a empreender no-
vas ações para melhorar a dieta dos estudantes das 
escolas públicas e filantrópicas.

Em face do exposto, conclamo as Senhoras e os 
Senhores Congressistas a oferecer seu apoio à transfor-
mação deste projeto em lei. – Senador Cícero Lucena.

LEGISLAÇÃO CITADA

 RIBEIRO – Alterada

TÍTULO VII -  
 Dos Recursos Financeiros

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção 
e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das 
instituições educacionais de todos os níveis, compre-
endendo as que se destinam a:

I – remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 
docente e demais profissionais da educação;

II – aquisição, manutenção, construção e con-
servação de instalações e equipamentos necessários 
ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vin-
culados ao ensino;

IV – levantamentos estatísticos, estudos e pes-
quisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino;

V – realização de atividades-meio necessárias 
ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI – concessão de bolsas de estudo a alunos de 
escolas públicas e privadas;

VII – amortização e custeio de operações de 
crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos 
deste artigo;

VIII – aquisição de material didático-escolar e 
manutenção de programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção 
e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I – pesquisa, quando não vinculada às instituições 
de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramen-
to de sua qualidade ou à sua expansão;

II – subvenção a instituições públicas ou privadas 
de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III – formação de quadros especiais para a ad-
ministração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos;

IV – programas suplementares de alimentação, 
assistência médico-odontológica, farmacêutica e psi-
cológica, e outras formas de assistência social;

V – obras de infra-estrutura, ainda que realizadas 
para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI – pessoal docente e demais trabalhadores da 
educação, quando em desvio de função ou em ativida-
de alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas 
nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios 
a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, priori-
tariamente, na prestação de contas de recursos públicos, 
o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias e na legislação concernente.

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e 
de Educação, Cultura e Esporte, cabendo à 
última a decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – O projeto que acaba de ser lido vai à publicação 
e será remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 509, DE 2012

Requeiro na forma do disposto no caput do art. 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tra-
mitação conjunta do Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 128 de 2012, PLS nº 76, de 2011, PLS nº 569, de 
2011, PLS nº 158, de 2010, PLS nº 242, de 2009, PLS 
nº 312, de 2009, PLS nº 135 de 2008, PLS nº 447, de 
2007 e do PLS nº 94 de 2007, (algumas já tramitan-
do em conjunto com outras matérias), por versarem 
sobre matérias correlatas. – Senador José Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – O Requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 510, DE 2012

Requeiro, na forma do disposto no caput do art. 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, a trami-
tação conjunta da Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) nº 13, de 2011, com a PEC nº 92, de 2011; a PEC 
nº 18, de 2009; e a PEC nº 13, de 2006, por versarem 
sobre matérias correlatas. – Senador José Pimentel.

(À Mesa para decisão.)
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 113, de 2012, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
comunicando que foi dado conhecimento aos membros 
daquele Órgão técnico do inteiro teor do Aviso nº 25, 
de 2012, e recomendando o seu arquivamento.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 113/2012/CAE

Brasília, 22 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 21ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de As-
suntos Econômicos, realizada em 22 de maio, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 25 de 2012 
(nº 452-Seses-TCU-Plenário), de 9 de maio de 2012, 
do Tribunal de Contas da União, encaminhando có-
pia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC-006.387/2011-0, pelo Plenário daquela Corte, na 
Sessão Ordinária de 9-5-2012, bem como do Relatório 
e do Voto que o fundamentam. O Acórdão em ques-
tão é referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 1 de 2011 desta 
Casa. O expediente foi encaminhado aos membros da 
Comissão por meio do Of. CAE nº 20/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – O Aviso nº 25, de 2012, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 52/2012-GSBMAG

Brasília, 29 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Com os meus cumprimentos, cumpre-me comu-

nicar a Vossa Excelência o cancelamento de diligência 
da Subcomissão Permanente de Acompanhamento da 
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016 
(CMA), com objetivo de acompanhar o andamento 
das obras relacionadas à Copa do Mundo de 2014, 
que se realizaria em São Paulo/SP, no dia 24-5-2012 
p.p., (quinta-feira), em virtude da greve dos rodoviá-
rios naquela capital, o que ocasionaria dificuldades de 
mobilidade para a Comitiva.

Certo de merecer a atenção de Vossa Excelên-
cia, subscrevo-me com minhas cordiais saudações. 
Senador Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – A Presidência recebeu o Aviso nº 32, de 2012 
(nº 727/2012, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, que encaminha Relatório de suas Atividades, 
referente ao 1º trimestre de 2012.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 727-GP/TCU

Brasília, 30 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

o Relatório das Atividades deste Tribunal referente ao 
1º trimestre do exercício de 2012. 

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – O Aviso nº 32, de 2012, vai à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 362, 
de 2012, do Primeiro-Secretário da Câmara dos De-
putados, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei 
do Senado nº 93, de 2011 (nº 2.458/2011, na Câmara 
dos Deputados), sancionado e convertido na Lei nº 
12.654, de 2012, que altera as Leis nºs 12.037, de 1º 
de outubro de 2009, e 7.210, de 11 de julho de 1984 
– Lei de Execução Penal, para prever a coleta de per-
fil genético como forma de identificação criminal, e dá 
outras providências.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 362/12/PS-GSE

Brasília, 31 de maio de 2012

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 2.458, de 2011 (PLS nº 
93/11), que “Altera as Leis nºs 12.037, de 1º de outu-
bro de 2009, e 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, para prever a coleta de perfil gené-
tico como forma de identificação criminal e dá outras 
providências”, foi sancionado pela Excelentíssima Pre-
sidenta da República convertido na Lei nº 12.654, de 
28 de maio de 2012.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 

da Mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 364, 
de 2012, do Primeiro-Secretário da Câmara dos De-
putados, comunicando o envio à sanção do Projeto de 
Lei do Senado nº 10, de 2009.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 364/12/PS – GSE

Brasília, 31 de maio de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, 

sem alterações, o Projeto de Lei nº 6.198, de 2009, do 
Senado Federal (PLS nº 10/09 nessa Casa), que “De-
nomina Ferrovia Dorival Roriz Guedes Coelho, o trecho 
da Ferrovia Norte-Sul situado no Estado do Tocantins”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 299, de 
2012, na origem, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, que comunica o acolhimento dos embargos 
de declaração na Ação Direta de Inconstitucionalida-
de nº 2.797.

É o seguinte o Expediente:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Iniciando os debates, passo a palavra a Sena-
dora Ana Amélia, do PP do Rio Grande do Sul.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Acir Gurgacz, Senador Pedro Simon, nos-
sos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rá-
dio Senado,

Tivemos uma semana extremamente agitada, 
turbulenta em alguma medida, Senador Simon, mas a 
encerramos, prevalecendo o império da lei, a Consti-
tuição, o respeito a ela, a atuação exemplar de alguns 
colegas, como foi o caso do Senador Pedro Taques, 
ontem, na CPMI, ao defender com muita coragem e 
destemor a prevalência da Constituição sobre os pro-
cessos instalados nesta Casa, como as investigações 
que em curso na chamada CPI do Cachoeira. 

Tivemos também trabalhos das nossas Comis-
sões temáticas, muitas delas envolvendo interesse 
social, audiências públicas, e um tema a que também 
estamos dando atenção redobrada, que diz respeito a 
uma polêmica medida provisória, a de nº 568, que altera 
salários de carreiras importantes como área médica, 
agentes comunitários de saúde, servidores do Dnocs 
na Região Nordeste e também os veterinários. Essa 
medida está sob a relatoria do Líder Eduardo Braga. 
E penso que teremos, na terça-feira, uma audiência 
pública, negociada inclusive por requerimento meu, 
com a participação de outros Parlamentares, como a 
Deputada Jandira Feghali, Deputado Domingos Neto, 
para debater o conteúdo dessa medida provisória, que 
é extremamente polêmica. 

Está marcada para a próxima terça-feira e será 
realizada em conjunto com a Comissão de Segurida-
de Social e a Comissão Mista que foi nomeada para 
debater e examinar essa Medida Provisória nº 568.

Estarão presentes representantes da área médi-
ca, o Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, a Ministra 
do Planejamento, Miriam Belchior.

Apesar do feriado de quinta-feira, Senador Simon, 
teremos uma semana com grande movimentação, por-
que muitas categorias estão mobilizadas.

E tenho percebido do Líder Eduardo Braga, as-
sim como do Líder do PT, Senador Walter Pinheiro, um 
grande esforço no sentido de compatibilizar para não 
haver novamente um contencioso entre esta Casa e 
o Poder Executivo em uma matéria que diz respeito a 
diversas categorias, algumas das quais, inclusive, estão 
em greve, como é o caso das universidades federais.

Tenho a convicção de que o bom entendimento, 
o trabalho para a construção de um consenso pode-
rá resultar, se for o caso até, como já defendi nesta 
tribuna aqui, na retirada desta matéria de pauta para 

efeito de construção de uma alternativa que não crie 
mais confusão e perturbação entre servidores de ati-
vidades essenciais.

A semana também é propícia, Sr. Presidente e 
Senador Pedro Simon, para mostrarmos algumas das 
realizações aqui. Eu, por exemplo, tive a oportunida-
de de presidir uma audiência pública na Comissão de 
Educação, tratando da questão relacionada à chamada 
econômica criativa. 

O povo brasileiro é muito criativo, e acredito que 
deveríamos estimular mais esse talento e esse dom.

A economia criativa foi sugestão do Senador Cris-
tovam Buarque, tão voltado à educação e tem como 
matéria prima a criatividade, a inovação, a cultura, a 
educação, o patrimônio histórico e também o folclore 
e o esporte.

Falo aqui novamente em grandes ideias porque é 
por meio destas que encontramos soluções em setores 
que estão em crise, como o da educação.

Pois foi de uma dessas grandes ideias que sur-
giu a solução para o endividamento das universidades 
comunitárias do nosso Estado, Senador Pedro Simon, 
o Rio Grande do Sul, e das instituições de ensino su-
perior de Santa Catarina.

No Rio Grande do Sul, temos uma cultura que 
se desenvolveu com base no esforço comunitário, em 
que a própria comunidade, para preencher o vazio da 
ausência do Estado, no caso o Poder Público, e para 
prover de vagas necessárias para a juventude, no caso 
do Ensino Superior, a comunidade se organizou, e te-
mos grandes instituições: lá na terra do Senador Pe-
dro Simon, a Universidade de Caxias do Sul; em Pas-
so Fundo, a Universidade de Passo Fundo; em Ijuí, a 
Unijuí; a Universidade de Santa Cruz do Sul, em Santa 
Cruz do Sul; a Urcamp, em Bagé; a URI, em Erechim; 
na região missioneira; e assim por diante. Foram ini-
ciativas em todas as regiões, com enormes esforços 
da comunidade para se criarem essas instituições. 

Porém, com a sucessão de crises, planos econô-
micos, a cada ciclo de crise no setor agrícola, essas 
universidades vêm registrando um grau elevado de 
inadimplência, além dos gastos para prover um ensino 
de qualidade aos seus alunos. A situação de endivida-
mento dessas instituições vem sendo tratada há muito 
tempo. Eu e os demais Senadores do Rio Grande do 
Sul e de Santa Catarina nos envolvemos particular-
mente nesse assunto para uma solução adequada. 

Uma proposta apresentada pelos reitores das 
universidades comunitárias ao Ministério da Educação 
prevê a troca das dívidas federais de universidades por 
vagas gratuitas de Ensino Superior.

Em um encontro com a Ministra de Relações 
Institucionais, a ex-Senadora Ideli Salvatti, Deputados 
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e Senadores dos dois Estados foram informados de 
que o Governo Federal já incluiu essa grande ideia na 
Medida Provisória nº 559, que, entre outras coisas, vai 
garantir o saneamento das dívidas das universidades 
pelas vagas gratuitas. A Medida Provisória nº 559, que 
tem como Relator o Deputado Pedro Uczai, do PT de 
Santa Catarina, deve ser votada já na próxima sema-
na. E aqui aproveito para destacar também o apoio do 
Ministro da Educação, Aloizio Mercadante, nessa ma-
téria, essencial para que essa ideia virasse realidade. 
Foi ele que me recebeu, em audiência, a pedido do 
Líder Eduardo Braga, para tratar emergencialmente do 
problema dessas universidades, numa proposta que 
foi levada no mês passado ao Governo por represen-
tantes de diversas universidades comunitárias do meu 
Estado, o Rio Grande do Sul. 

Essa é uma medida que beneficia milhares de 
estudantes de universidades como: a Urcamp, da re-
gião da Campanha; a Unicruz, de Santa Cruz do Sul; a 
Unijuí – Universidade Regional do Noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul; a Unilasalle – Centro Universi-
tário La Salle; o IPA – Centro Universitário Metodista; 
a própria Universidade de Caxias do Sul (UCS), como 
se diz lá; a UPF – Universidade de Passo Fundo; e 
tantas outras universidades.

Conforme informações dos reitores, esse acor-
do traz vários benefícios, tais como solucionar a re-
gularidade fiscal das universidades e proporcionar ao 
Governo um aumento significativo de vagas gratuitas 
no Ensino Superior.

A maioria das universidades hoje não tem fôlego 
para quitar as suas contas mensais e as dívidas federais 
e estão inadimplentes. Dessa forma criativa se resolve 
um problema, ampliando acesso dos jovens gaúchos, 
catarinenses e brasileiros à universidade.

No último Exame Nacional do Ensino Médio, o 
popular ENEM, apenas 8% das pessoas aprovadas 
conseguiram vagas nas universidades federais públi-
cas através do Sistema de Seleção Unificada (Sisu).

Dou aqui o exemplo do alcance desse acordo 
entre as universidades e o Ministério da Educação. Só 
na Urcamp, de Bagé, no sudoeste do Rio Grande do 
Sul, por exemplo, a quitação da dívida em troca das 
vagas vai garantir a graduação de quinze mil alunos 
carentes, com bolsas integrais nos próximos vinte anos.

Quero lembrar aqui que essa Medida Provisória 
nº 559, originalmente, autoriza a Eletrobrás a adquirir 
participação da Celg Distribuição, como parte do plano 
de recuperação financeira da Companhia Energética de 
Goiás. Posteriormente, a ideia é a Eletrobrás assumir 
o controle acionário da Celg e iniciar um trabalho de 
consultoria para examinar as condições da empresa e 

reorganizá-la ou saneá-la financeiramente e também 
do ponto de vista da gestão.

Conforme divulgou o jornal Valor Econômico, 
cerca de R$3,5 bilhões serão injetados na empresa 
com recursos da Caixa Econômica Federal e do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento e Econômico Social 
(BNDES).

Mas o Governo deve inserir outros pontos, alguns 
polêmicos, nessa mesma medida provisória.

O Relator e Líder do Partido dos Trabalhadores 
na Câmara dos Deputados, Jilmar Tatto, já adiantou 
que o Governo não desistiu de aprovar a extensão do 
Regime Diferenciado de Contratações (RDC) para as 
obras do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), e quer incluir o RDC nessa medida provisória.

O Regime Diferenciado, na verdade, flexibiliza a 
contratação de empresas para a realização de servi-
ços e obras.

O Senador Pedro Simon lembra bem que, durante 
a permanência aqui, muitas vezes, o nosso ex-ministro 
Luís Roberto Ponte, que foi o inspirador da Lei das 
Contratações, a de nº 8.666, que era um marco muito 
importante e que ficou durante muito temo tramitando 
no Senado Federal, no Congresso Nacional. Depois 
desse tempo, acabou sendo aprovado, criando, diga-
mos, uma transparência maior e uma seriedade maior 
no processo das contratações públicas. Foi uma lei 
muito questionada pela rigidez, mas era necessário. 
Hoje seria aumentar ainda mais o rigor. 

V. Exª, que àquela época criou até a CPI das 
Empreiteiras, queria uma CPI para investigar essas 
irregularidades. 

Eu fui contra a votação do RDC – Regime Di-
ferenciado das Contratações, porque todas as ins-
tituições que representam as próprias empreiteiras 
estavam perplexas e preocupadas que isso poderia 
abrir brechas para outras formas de manipulação das 
licitações dessas obras.

O objetivo do Governo, Senador Simon, Senador 
Acir Gurgacz, era exatamente agilizar o processo das 
contratações, porque a Copa está batendo às portas. 
No ano que vem, temos Copa das Confederações e, 
em 2014, a Copa do Mundo da Fifa. Então, o Governo 
decidiu flexibilizar e agora quer abrir mais uma porta, 
uma porta para outras obras do PAC, não só para as 
da Copa do Mundo, mas obras como a construção de 
creches. Mas, se isso for para viabilizar e agilizar, tudo 
bem. O problema é que temos de encontrar, Senador 
Simon, uma forma de fiscalização muito rigorosa so-
bre essas contratações. E aí queremos que o Tribunal 
de Contas da União, que é o órgão fiscalizador do 
Congresso Nacional, aja com toda a energia e a sua 
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competência, usando da qualidade técnica dos seus 
auditores e fiscais.

Um assunto no mínimo polêmico, Srs. Senado-
res, é quando assistimos às relações nebulosas – e as 
investigamos – entre as empresas construtoras com 
parlamentares, contraventores e governos estaduais, 
federais e até municipais. A intenção é votar essa ma-
téria no dia 12 de junho.

Eu, particularmente, tenho como principal obje-
tivo ver a aprovação do acordo com as universidades 
comunitárias, que vai resolver a inadimplência dessas 
instituições e, consequentemente, aumentar as ofertas 
de vagas gratuitas para estudantes universitários no 
nosso Estado, Senador Simon, o Rio Grande do Sul, e 
também no Estado de Santa Catarina, pois, na reunião 
com a Ministra Ideli Salvatti, além dos Deputados de 
todos os partidos, estavam também os três Senadores 
de Santa Catarina.

Otimismo à parte, eu queria encerrar esta se-
mana colocando um assunto também polêmico, mas 
prioritário para o Governo Federal e para os consumi-
dores brasileiros.

Eu falo do serviço de telefonia ou, pelo menos, 
dos investimentos que deveriam ser feitos nessa área, 
para melhorar a atual situação. O Ministro das Comu-
nicações, Paulo Bernardo, participou de uma audiên-
cia pública na Câmara dos Deputados, esta semana, 
tratando do serviço de telefonia no Brasil. Mas, em 
muitos casos, poderíamos chamar de desserviço de 
telefonia, porque nós temos lá, Senador Simon, na 
região da fronteira oeste, por exemplo – o senhor sai 
de Uruguaiana, do lado da Argentina com Paso de los 
Libres, vem a Quaraí, na fronteira com o Uruguai; vem 
mais um pouco até Santana do Livramento, também na 
fronteira do Uruguai; Quaraí com Artigas, Santana do 
Livramento com Rivera –, e ali, nesse caminho, que é 
longo, Senador, não há linha, não há comunicação de 
Internet ou de telefonia móvel. Há uma estrada erma. 
É uma boa estrada, asfaltada sim, porém não há ne-
nhum tipo de socorro, se houver necessidade, em caso 
de um acidente. 

E não havendo uma linha de telefonia móvel, de 
telefone celular, por conta da falta da presença das 
operadoras dessa telefonia, se houver um acidente, 
como é que a pessoa vai pedir socorro? Porque não 
tem como pedir um socorro da área médica ou mesmo 
da polícia rodoviária federal e assim por diante.

Então, já temos solicitado que o Governo, que 
a Presidenta Dilma, assim como fez com os bancos, 
que mandou baixar juros, como fez com a empreiteira 
lá no Internacional, que mandou resolver o problema, 
que estava demorando em relação ao estádio do Beira 
Rio, também determine ao Ministro das Comunicações 

que peça às concessionárias desse serviço de telefonia 
que resolva e que preencha, que não fique só com o 
filé mignon, que são as áreas urbanas, onde a deman-
da é muito maior, onde se ganha muito dinheiro, mas 
também faça um investimento naquilo que se chamaria 
de uma zona de menor demanda pelo serviço, que é 
tão importante quanto as demais.

Ainda mais, as produtoras rurais de Santana do 
Livramento alertaram para o fato de que aumenta o 
êxodo rural por não se disponibilizar na área rural o 
serviço de telefonia móvel ou de Internet.

Isso não é só lá naquela fronteira, que é distan-
te do centro metropolitano de Porto Alegre, Senador 
Simon. Acontece também em Santa Cruz do Sul, no 
interior, em Venâncio Aires, em Barra do Ribeiro, zo-
nas muito próximas de Porto Alegre. Quer dizer, não 
é possível que a concessionária desse serviço públi-
co tão importante não forneça o serviço adequado de 
telefonia móvel e acesso à Internet nessas regiões 
tão carentes.

Estamos atentos a essa questão porque sabemos 
que as empresas de telefonia ocupam hoje as primeiras 
posições na lista dos Procons, onde aparecem como 
as empresas mais denunciadas por irregularidades.

Aliás, o Senador Mozarildo Cavalcanti, assíduo 
aqui no plenário, tem tratado deste assunto. Problemas 
como cobranças abusivas e falta de sinal ou do serviço 
contratado são os mais frequentes.

O Governo estuda uma redução de impostos da 
conta do telefone, mas precisa, também, encontrar 
uma forma de garantir a melhoria do serviço, ou seja, 
ter a certeza de que as empresas de telefonia estão 
mesmo investindo o que prometeram.

Volto a citar, como eu disse, a situação dos pro-
dutores rurais de Santana do Livramento, na fronteira 
oeste, porque esse serviço é essencial ali.

Chamo a atenção para os problemas nos serviços 
de telefonia porque vejo com preocupação os rumo-
res de que o Governo e o setor de telecomunicações 
podem fechar um acordo para transformar multas apli-
cadas pela Anatel contra as operadoras de telefonia 
em obrigações de investimentos.

Na teoria, a ideia é ótima; muito boa, aliás. As 
multas somam hoje cerca R$6 bilhões e parte disso, 
R$400 milhões, irá vencer em breve. Valores que po-
dem impulsionar o setor com a melhoria da rede dos 
serviços. Mas essa troca, pagamento por promessa de 
investimento, precisa ser feita de forma que tais inves-
timentos tão necessários realmente sejam feitos. Os 
consumidores estão cansados de pagar e não receber 
pelos serviços contratados; estão cansados dos pro-
blemas de sinais, principalmente no interior do Brasil, 
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ou da Internet lenta, nas capitais brasileiras, inclusive 
aqui em Brasília.

O Ministro das Comunicações, Paulo Bernardo, 
já adiantou que o Governo será cuidadoso ao negociar 
essa solução das dívidas das empresas de telefonia 
e vai primeiro ouvir o Tribunal de Contas da União e o 
Ministério Público Federal. É uma boa providência ou, 
pelo menos, um primeiro passo adequado.

Uma solução para essas dívidas, Srªs e Srs. Se-
nadores, precisa passar pela garantia de que esses 
R$6 bilhões vão mesmo ser aplicados em melhorias 
do sistema de telecomunicação brasileiro, ampliando 
o serviço de telefonia móvel e melhorando o acesso 
dos brasileiros à moderna tecnologia de banda larga. 
Imaginem se nós, que vamos fazer a Copa do Mundo 
e a Copa das Confederações, a que milhares de jor-
nalistas do mundo inteiro, comentaristas, especialistas 
virão, precisando se comunicar, não oferecermos um 
serviço adequado e eficiente de comunicação rápida, 
como a banda larga, a esses milhares e também aos 
próprios turistas que virão e que usam muito a Internet 
para suas comunicações ou mesmo para participação 
nas redes sociais. Nós temos que ter a mesma quali-
dade de bonitos estádios e também ter essa infraes-
trutura, hoje já tão criticada, com uma hotelaria muito 
cara e deficiente. Temos que nos preocupar com esse 
serviço de telecomunicações.

As multas que a Anatel aplicou, por irregularida-
des, devem ser aplicadas na melhoria desse serviço. 
Temos que ter a certeza de que esses problemas não 
voltarão a acontecer e de que o consumidor terá, a seu 
dispor, sempre, um serviço de qualidade. Isso depende 
muito de o próprio consumidor continuar reclamando 
dos seus direitos e também de um poder público fis-
calizando adequadamente a concessão desse serviço.

Muito obrigada, Sr. Presidente Acir Gurgacz, 
pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Meus cumprimentos, Senadora Ana Amélia, 
pelo seu pronunciamento.

Mais uma vez, quero agradecer a V. Exª por ter 
estado conosco em Ji-Paraná, na semana passada, 
onde nós inauguramos, para o Estado de Rondônia – 
já é conhecida no Brasil inteiro, no seu Estado, princi-
palmente –, uma nova sistemática de feira...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Feira 
de negócios.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Feira de negócios em Rondônia. E a sua pre-
sença foi muito importante não apenas para a Comis-
são de Agricultura, mas para o nosso Estado, para os 
nossos agricultores, que lhe ouviram e que têm uma 
admiração muito grande por V. Exª.

Muito obrigado.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obriga-

da, Senador. Estarei sempre à disposição. Também 
fiquei muito honrada com o convite e por ter podido, 
modestamente, contribuir com o apoio a essa iniciativa.

E queria cumprimentá-lo, novamente, pelo que o 
senhor tem feito na Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária desta Casa, levando a discussão democrática 
em vários cantos do Brasil. Isso tem um papel relevante 
no conhecimento de uma das áreas mais importantes, 
que gera milhões de empregos, que é a produção de 
alimentos, produção sustentável, a produção agrope-
cuária brasileira. E o seu Estado é uma fronteira agrí-
cola muito importante, com a participação decisiva de 
gaúchos, nossos conterrâneos, o Senador Simon, de 
catarinenses, de paranaenses como o senhor e tan-
tos outros brasileiros de outras paragens que estão 
lá fazendo o desenvolvimento daquele Estado, com o 
desenvolvimento sustentável.

Temos agora o desafio do Código Florestal e V. 
Exª – como aconteceu na votação do Senado – e eu 
estamos juntos, de novo, para iniciar uma batalha ou 
uma luta para manter o Código Florestal adequado às 
necessidades brasileiras, a sua Rondônia e ao Brasil 
também. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco. PDT 

– RO) – Meus cumprimentos. 
Com a palavra o Senador Pedro Simon, do PMDB 

do Rio Grande do Sul. 
Há ofícios que passo a ler.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco. PDT 

– RO) – A Presidência designa o Deputado Antonio 
Balhmann como suplente para integrar, em vaga exis-
tente, a Comissão Mista destinada a proferir parecer 
à Medida Provisória nº 564, de 2012, conforme Ofício 
nº 084, de 2012, do Vice-Líder do Partido Socialista 
Brasileiro – PSB, na Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o Ofício:

Of.B/84/12.

Brasília, 30 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do De-

putado Antonio Balhmann (PSB – CE), como suplente, 
da Medida Provisória nº 564, de 2012, que “Altera a 
Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, para incluir 
no Programa Revitaliza do BNDES os setores que es-
pecifica, dispõe sobre financiamento às exportações 
indiretas, autoriza o Poder Executivo a criar a Agência 
Brasileira Gestora de Fundos e Garantias S.A. – ABGF, 
autoriza a União a participar de fundos dedicados a 
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garantir operações de comércio exterior ou projetos de 
infraestrutura de grande vulto, altera a Lei nº 12.096, 
de 24 de novembro de 2009, e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Glauber Braga, 
Vice-Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco. PDT 
– RO) – A Presidência designa o Deputado Alexandre 
Leite, como suplente, em substituição ao Deputado 
Lira Maia para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 571, de 2012, 
conforme o Ofício nº 143, de 2012, da Vice-Liderança 
dos Democratas – DEM, na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 143-L-Democratas/12

Brasília, 31 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que assumirei a 

condição de membro suplente da Comissão Mista des-
tinada a emitir parecer à Medida Provisória nº 571/12, 
em substituição ao Deputado Lira Maia.

Respeitosamente, – Deputado Alexandre Leite 
Vice-Líder do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco. PDT 
– RO) – Com a palavra o Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco. PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, minha querida Senadora 
Ana Amélia, eu não nego que gostaria de ter ocupa-
do essa mesma tribuna principalmente nesses últimos 
dias para debater tema de interesse da Federação. 

O mundo passa por uma crise que, direta ou indi-
retamente, nos atinge e à qual nos não estamos imunes. 

O Brasil, dada a sua extensão geográfica, es-
tampa problemas de toda a ordem, até mesmo anta-
gônicos como a seca no Sul e no Nordeste e as en-
chentes no Norte. 

A educação está a merecer uma profunda reflexão 
e a prova dessa preocupação são as greves em todos 
os níveis, que se estendem por diversas unidades da 
Federação, e assim por diante.

Entretanto, o assunto que tem ocupado corações 
e mentes no Congresso Nacional, no Senado em par-
ticular, é um novo caso de corrupção nas entranhas da 
Administração Pública, envolvendo a crise na forma-
ção da sociedade. Aliás, minto, este caso, a rigor, não 
tem nada de novo. As proezas do Sr. Cachoeira vêm 
de longe e, se fossem tomadas as devidas providên-
cias lá distante no tempo, quando ele se autogravou 
naquela conversa com o Sr. Waldomiro Diniz – ah! se 
o Presidente, àquela altura, tivesse tomado a posição 
que deveria ter tomado – talvez nós estivéssemos ocu-

pando aqui, hoje, o nosso tempo com outros temas 
mais palpitantes, e, provavelmente, essa crise não 
teria chegado ao ponto que chegou.

Mas o concreto é que o fato do dia é o Sr. Ca-
choeira e as corredeiras e lagos de corrupção que ele 
formou com o dinheiro que falta para que possamos, 
aí, sim, resolver os nossos principais problemas, que 
deveriam ser discutidos aqui, desta tribuna, não fosse 
essa mesma corrupção e, principalmente, a impunida-
de geradora de tantos casos de desvios de conduta, 
impunidade essa que vem acompanhando o nosso 
País ao longo da História.

No último final de semana e ao longo desta, ou-
tros fatos sacudiram o País e, principalmente, o mundo 
político, com repercussões ainda não totalmente cal-
culadas e que envolvem atores importantes do nosso 
palco político-institucional. São fatos que podem ir além 
dos já reconhecidos arranhões na liturgia de cargos 
importantes da República. Daí a minha volta a esta tri-
buna, daí a minha reiteração em um assunto que tem 
que ser aprofundado, quem sabe para que, de uma vez 
por todas, possamos buscar alternativas para que as 
águas límpidas da nossa democracia surjam e sigam 
o curso normal e desejado.

As ações delituosas do Sr. Cachoeira, levadas 
agora a público a partir de uma operação policial, de-
ram ensejo à instauração da Comissão Parlamentar 
de Inquérito para investigar o relacionamento entre o 
crime organizado e o mundo político, notadamente os 
vínculos e a penetração da atividade delinquencial nos 
assuntos próprios da Administração Pública.

O que se constata, à medida que mais fatos vêm à 
tona, é que a própria estrutura do Estado está atingida 
e que as instituições republicanas fundamentais foram 
afetadas, tantos e tão reiterados casos de corrupção.

Em si, o fato de malfeitores, criminosos e bandi-
dos de toda ordem tentarem e, por vezes, conseguirem 
estender seus tentáculos para dentro da burocracia 
estatal é algo grave e do qual se tem precedentes na 
história contemporânea.

Basta que lembremos a Chicago dos anos 30 do 
século passado. A situação assumiu descontrole de 
tamanha proporção que o estado federal se viu com-
pelido a intervir para cortar o mal pela raiz, chegando 
a criar uma força tarefa de repressão especificamente 
para este fim.

Não fora isso, teria sido impossível extirpar o 
cancro, já que todas as instituições estaduais haviam 
sido alcançadas pela metástase.

A única forma de colocar na cadeia os responsá-
veis por crimes maiores foi processá-los por um delito 
tributário federal – violação da lei do imposto de renda 
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– e assim transferir o julgamento para uma instância 
que não havia ainda sido contaminada.

E é agindo de forma firme, dentro da lei, com ob-
jetividade e respaldo da opinião pública que se mantém 
a confiança nas instituições e preserva a democracia.

Os episódios envolvendo o Sr. Cachoeira come-
çam com um inquérito para apurar atividades de jogo 
ilícito. O que causa espécie a qualquer pessoa – e cer-
tamente terá despertado, no mínimo, a curiosidade dos 
investigadores – é, reitero, aquela gravação, a cores 
e tantas vezes repetida, em que o principal suspeito 
e alvo dessa operação policial e participa de uma ne-
gociação ilícita e corrupção ativa com o Sr. Waldomiro 
Diniz, então ocupante de cargo de primeiro escalão, 
ao lado do Chefe da Casa Civil da época.

Tão logo aquelas imagens foram ao ar, em horá-
rio nobre, diga-se passagem, eu cobrei uma profunda 
investigação dos fatos, com o afastamento imediato 
daquele funcionário; que ele respondesse, de imedia-
to, pelos seus atos.

Fomos ao Presidente, ao seu Governo: “demitam 
o Waldomiro, iniciem o inquérito contra o Cachoeira, 
para, no seu início de Governo, mostrar a linha da re-
tidão, da seriedade, da dignidade do seu Governo.”

Nada foi feito. Absolutamente nada foi feito.
Pedi a CPI. O Presidente nacional e o Presidente 

do Senado não deixaram criar a CPI. Fomos para o 
Supremo. Ganhamos no Supremo. Mas levou um ano 
para que pudéssemos ganhar. Um ano depois, cria-
mos a CPI. E a CPI mostrou os fatos. Aí não era mais 
Cachoeira. Era mensalão. E originou tudo isso que 
estamos vivendo até agora.

Não se tem notícia de punição do crime de tenta-
tiva do negócio espúrio naquela época. Ao que consta, 
a tentativa de corrupção ativa rendeu condenação ago-
ra, há pouco tempo, para o Sr. Waldomiro, pelo menos 
em primeira instância. Mas o tempo, de lá até aqui, tem 
sido o senhor da razão da repetição dos casos de des-
vios, e com o mesmo personagem, o Sr. Cachoeira.

Pelo que se vê agora, o Sr. Cachoeira passou a 
estar (ou continuou) sob a mira da Polícia Federal (já 
que para a de Goiás era cidadão ilibado). E, ao que 
tudo indica, nem foi preciso muito para lograr robustas 
provas a evidenciar estarmos diante de um chefe de 
organização criminosa.

A simples análise da evolução patrimonial do 
investigado, a partir de empresas de pequeno porte 
e com atividades secundárias, seria o suficiente para 
demonstrar que a fortuna amealhada em curto espaço 
de tempo não poderia advir de atividade lícita.

Ora, qualquer trabalhador brasileiro que cometa 
um deslize, por menor que seja, em termos de Imposto 
de Renda, de pronto é alcançado pelas garras da Re-

ceita Federal. Aliás, o nosso aparato institucional em 
termos de arrecadação é um dos mais sofisticados do 
planeta. Então, por que figuras como o Sr. Cachoeira 
e tantos outros, alguns deles bastante conhecidos, 
passam ilesos a tanta sofisticação tecnológica, ainda 
que ostentem padrões de vida incompatível com seus 
alegados rendimentos? Por que para esses a Receita 
é míope?

Neste caso, o do Sr. Cachoeira, as escutas te-
lefônicas, autorizadas pela Justiça, revelam que o in-
vestigado tem tentáculos em vários órgãos públicos, 
municipais, estaduais e federais. E os vínculos mos-
tram como se dá a advocacia administrativa, o jogo 
de influências, o convencimento e a pressão sobre 
autoridades e executivos.

Ministério Público, parlamentares, membros do 
Judiciário e do Executivo, não há área ou setor públi-
co que escape à vigilância, controle e, pelo menos, à 
tentativa de influência e dominação da organização 
de malfeitores.

Paralelamente a isto, aparentemente sem nenhu-
ma relação com os fatos atribuídos ou investigados re-
lativamente ao Sr. Cachoeira, tem curso no Supremo 
Tribunal Federal uma ação penal na qual figuram 38 
réus, e que teve origem no deplorável episódio deno-
minado mensalão.

Todos conhecem a história, e é dispensável re-
memorá-la agora. O que se aguarda nesse momento é 
o veredicto do Supremo Tribunal Federal no que tange 
a responsabilidade penal dos acusados.

Mas, antes de estabelecermos um possível nexo 
de causalidade entre os dois fatos políticos, em ra-
zão do noticiado desse último fim de semana e início 
desta, é necessário que eu faça um registro sobre o 
papel de duas empresas até há pouco desconhecidas 
do grande público.

A primeira delas – hoje notória pelo envolvimento 
nos escândalos do momento –, a Delta Engenharia, 
do empresário Fernando Cavendish. Trata-se de uma 
empresa que, súbita e inexplicavelmente, passou a 
ser a grande empreiteira das obras do Programa de 
Aceleração de Crescimento – PAC.

Algumas obras foram licitadas, outras foram ga-
nhas com dispensa de certame e outras tiveram o ob-
jeto contratado substancialmente acrescido ao longo 
da execução.

Ao contrário do que ocorre com outras grandes 
e tradicionais empresas da área da construção civil, 
a Delta Engenharia parece ter a quase totalidade da 
sua clientela concentrada no setor público. Em suma, 
é uma empresa que presta serviços à Administração 
Pública e, a partir do lançamento do PAC, sob o go-
verno anterior, teve um sucesso econômico espantoso.
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Mas não é só de obras públicas que depende a 
Delta Engenharia. Ela também depende de emprésti-
mos públicos, particularmente do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico (BNDES) e, aparentemen-
te, teve uma grande facilidade de acesso aos recursos 
desta instituição de fomento.

Quando se tornou notório o comprometimento 
da Delta com “pessoas jurídicas de fachada” ligadas 
ao Sr. Cachoeira por conta de vultosas transferências 
financeiras injustificadas a essas “empresas laranja”, 
tratou-se logo de engendrar uma operação de subs-
tituição de pessoa jurídica. Sai a Delta – por suposta 
dificuldade financeira – e entra a até então desconhe-
cida JBS.

Ora, que dificuldade financeira seria esta que a 
Delta subitamente passou a enfrentar? Se a sua gran-
de fonte de financiamento é o próprio Poder Público, 
só pode haver uma explicação para o estrangulamento 
financeiro: não há mais interesse no sentido de que 
ela continue à frente das obras, pelo menos ostensi-
vamente. Houve a necessidade de colocar um terceiro 
à frente da gestão dessas mesmas obras.

Também de imediato à notícia dessa substituição 
de pessoa jurídica, eu passei a cobrar uma investiga-
ção sobre a situação da Delta. Falei até mesmo, em 
“devassa” nos contratos da empresa, através de órgãos 
como a Polícia Federal, a Receita Federal, a CGU, a e 
o Tribunal de Contas da União. Sugeri, inclusive, o blo-
queio das contas dos titulares da empresa, diretores e 
sócios. E que se fizesse uma análise da evolução pa-
trimonial de todas as pessoas direta ou indiretamente 
ligadas a esses dirigentes dessa empresa.

Agora, depois de tanta pressão, inclusive da so-
ciedade, e passado um tempo crucial para as investi-
gações, a CPI decidiu investigar a Delta, na sua totali-
dade e não apenas no Centro-Oeste. Talvez a indaga-
ção sobre quem seja a sua “sucessora” possa ajudar.

A empresa JBS também tem uma história de 
sucesso rápido, não menos inexplicável e não menos 
misteriosa. Também ligada a vultosos financiamentos 
obtidos junto ao BNDES. O seu ramo, entretanto, é o 
ramo de carnes. Um grande açougue de repente se 
transforma no maior frigorífico do mundo. Somente se 
interessa pela construção civil. Fecha uma operação 
de aquisição da Delta sem despender um só centavo. 
Aliás, mentira, despendeu: um real. Pagará com o lu-
cro que a companhia alcançar. Negócio desse tipo só 
se tem visto nos casos de privatizações de empresas 
públicas. Mas esse é um assunto, para outro momento. 
Entre particulares, isso não existe. Ou melhor, quando 
ocorre, é porque já está querendo acobertar outra coisa.

Chamou atenção o fato de presidir o Conselho de 
Administração da JBS, a empresa de carnes – o açou-

gue que se transformou num frigorífico, o frigorífico que 
se transformou no maior frigorífico do mundo, e agora 
compra a Delta –. o ex-Presidente do Banco Central 
na gestão Lula, o Sr. Henrique Meirelles, o único es-
trangeiro ex-presidente mundial do Banco de Boston. 
E nenhuma autoridade se opôs ao ato da venda, em 
que pese ser o BNDES sócio da JBS.

Obviamente, ainda que sócio minoritário, o BN-
DES poderia, com um mero telefonema ao Presidente 
da JBS, Sr. Meirelles, participar que estaria se retiran-
do da sociedade caso se concretizasse a aquisição da 
Delta. Nem seria preciso dizer expressamente que não 
haveria renovação dos empréstimos. A parceria entre 
a Delta e a JBS estaria natimorta.

Postos estes fatos, que são por demais conhe-
cidos e ostensivos, vamos ao que foi dado conhecer 
neste final de semana e no início desta.

No final do mês de abril, houve uma reunião no 
escritório do meu amigo, ex-Ministro e ex-Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, Nelson Jobim, entre o 
Presidente Lula e o atual Ministro Gilmar Mendes, ex-
-presidente da Corte Suprema.

A finalidade do encontro seria o ex-Presidente 
levar ao conhecimento do Ministro Gilmar Mendes 
ponderação sobre a “inconveniência” de se incluir em 
pauta para julgamento no Supremo Tribunal Federal, 
no momento presente, o caso do mensalão. Segundo 
consta, estaríamos em meio a “um intenso debate polí-
tico” e isso poderia comprometer a necessária isenção 
no julgamento do caso em apreço.

Ora, se há clima de perplexidade por conta do 
“debate político”, trata-se de uma justa indignação 
da sociedade civil em face de um clima explícito de 
“operação abafa”, aliás, comum em outras CPIs an-
teriores, a que se lançaram os segmentos partidários 
representados na CPI do Cachoeira, já no início dos 
seus trabalhos.

O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Concede-
-me um aparte, Senador Pedro Simon?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Pois não.

O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Senador 
Pedro Simon, nós assistimos, nos últimos dias, a um 
grande debate no Brasil em relação à versão dada pelo 
Sr. Ministro Gilmar Mendes sobre esse evento. Aqui, 
vários articulistas e várias personalidades têm discuti-
do muito esse tema. V. Exª, em bom momento, retoma 
esse debate. Ali, a primeira grande pergunta que se 
faz: por que, em relação a um evento que aconteceu 
no dia 26 de abril, no escritório do ex-Ministro do Su-
premo Tribunal Federal, o Sr. Nelson Jobim, somente 
um mês depois, um dos interlocutores dessa reunião 
traz à baila esse debate? Segunda grande pergunta 
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que se faz: por que, se eram três presentes e os três 
ficaram o tempo todo na reunião, numa versão, e dois 
têm uma posição, o Ministro Jobim e o Presidente Lula, 
e o outro tem outra versão? O Ministro Nelson Jobim, 
com a imparcialidade que tem, gaúcho que é, como a 
nossa Presidenta Ana Amélia e como V. Exª, Senador 
Pedro Simon, é categórico em dizer que não houve 
essa tratativa. Se V. Exª tiver o cuidado de resgatar o 
segundo pronunciamento do Ministro Gilmar Mendes, 
verá que ele é enfático em dizer que “entendeu” que te-
ria isso, mas que não teve – palavras dele, publicadas, 
inclusive, nos grandes jornais escritos e televisionados 
desta semana. Portanto, para o bem da verdade, seria 
interessante que o Sr. Gilmar Mendes deixasse mais 
claro o porquê de, apenas um mês depois do evento, 
ele vem à sociedade brasileira dizer que isso era muito 
grave. Se era tão grave, ele deveria, na saída da reu-
nião coordenada pelo Ministro Nelson Jobim, ter dito 
isso. Mas, não! As imagens, na saída daquela reunião, 
eram de afagos, de sorrisos, de saudação e de uma 
posição muito tranquila. Portanto, essas questões, para 
que nós possamos efetivamente fortalecer o Estado 
democrático de direito e fortalecer as instituições, pre-
cisam ser esclarecidas. Aliás, o Ministro Marco Aurélio 
Mello, nesta semana, mais precisamente antes de on-
tem, dizia que era preciso que nós compreendêssemos 
melhor alguns arroubos que, dessa vez, não são do 
ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal Nelson Jo-
bim, que não é afeito a isso, nem do Presidente Lula, 
que também é muito comedido com relação a essas 
questões. Mas não podemos dizer o mesmo do outro 
Ministro em face do seu temperamento. Portanto, agra-
deço a V. Exª. Mas seria importante para a história do 
Brasil, como a estamos reescrevendo com a Comis-
são da Verdade, esclarecer os acontecimentos, como 
aqueles fatos que V. Exª tanto combateu na época da 
ditadura. Hoje estamos reescrevendo aquela história, 
o que, naquele momento, não se poderia fazer. Mas 
hoje, não; hoje nós vivemos uma plena democracia em 
que todos os órgãos funcionam. Assim as versões pre-
cisam ser esclarecidas. Numa reunião onde estavam 
três pessoas, eu prefiro ficar com as duas que têm a 
mesma versão. Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Sou eu que agradeço o importante aparte de V. Exª. 
O aparte de V. Exª, com muita competência, faz o que 
eu acho que deveria ser feito: tentar passar adiante, 
ir para um fato seguinte e não ficar misturando essa 
questão, que não interessa.

Eu também entrei nessa. Não me aprofundei. Não 
vim cobrar aqui com quem está a verdade. Na verda-
de, fulano diz “a”, beltrano diz “b”, sicrano diz “c”. Acho 
que não somaria nada isso.

Assisti ontem ao Programa do Ratinho, e o Lula, 
com muita categoria... Aliás, que homem competente! 
Saiu-se muito melhor que o Ratinho! O Lula deu uma 
demonstração de competência, falando, debatendo, 
mas, quando se tratou desse assunto, ele passou 
adiante, simplesmente dando uma demonstração de 
que quer ir adiante. Acho que isso é bom. Não inte-
ressa ao País essa discussão, porque, cá entre nós, 
não existe coisa similar: o ex-Presidente da República 
e dois ex-presidentes do Supremo Tribunal.

Mas que o assunto é grave, é grave. Que o as-
sunto foi difícil, o assunto foi difícil!

Ali já era visível que muitos, nós sabemos, não 
desejam a apuração mais aprofundada. Existem aque-
les que não queriam nem a instalação dessa CPI. E 
existem os que gostariam que o mensalão não fosse 
decidido agora, que ficasse para o ano que vem. Não 
sei se há algo a esconder. Alguma coisa parece até 
que governo e oposição pretendem esconder. Isso 
aconteceu já aqui. Houve aqui comissões em que foi 
feito um pacto de silêncio entre governo e oposição. 

Quanto às operações comerciais da Delta, co-
meçou assim: nós não apuramos nem governador, 
nem Delta, nem nada. Os fatos foram levados adiante 
e, graças a Deus, a CPI chegou a uma conclusão po-
sitiva. Depois de semanas de desgastes, pressões da 
mídia e de entidades representativas da população, 
concluíram o óbvio: era preciso quebrar o sigilo da Del-
ta no âmbito nacional – provavelmente, o que deveria 
ser feito no primeiro dia, foi feito agora – e, por outro 
lado, investigar os próprios Governadores, aliás, até 
mesmo para embasar futuras inquirições, sabidamente 
vazias de conteúdo quando não tem dados concretos 
em mãos. Daí as perguntas e as respostas evasivas. 
Por que, então, protelar a decisão que se impunha 
de uma forma meridianamente clara? Evidentemente 
que tudo isso aumentou o clima de especulações no 
País. Especulações que foram reforçadas pelo aconte-
cimento do último final de semana. De repente, a CPI 
e o mensalão entraram juntos no mesmo noticiário. E, 
pior, com ares de moeda de troca.

Um ex-Presidente do Supremo e ex-Ministro do 
antigo e atual Governo colocar seu escritório à disposi-
ção para promover um encontro entre um ex-Presidente 
da República, responsável pelo lançamento das obras 
do PAC, e um magistrado do mesmo Supremo Tribunal 
que agora vai julgar as 38 personalidades ligadas ao 
dito governo anterior por haverem recebido “mesada”, 
tudo para dizer da inconveniência de incluir o processo 
em pauta no momento.

Até um estudante de Direito saberia que a pro-
telação do julgamento só interessa a quem aposta na 
prescrição dos crimes imputados aos réus. E ela está 
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próxima de ocorrer. Portanto, a inconveniência de julgar 
já tem a ver com a conveniência em ver prescrever os 
delitos. Nada mais.

O Código de Processo Penal define o indício como 
uma circunstância conhecida e provada que, tendo re-
lação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a 
existência de outra prova ou de outras circunstâncias.

Pois bem. Até o final da semana passada, ha-
via boatos de que o Supremo Tribunal Federal estava 
sendo pressionado a adiar o julgamento do mensalão, 
de que a inclusão do caso Cachoeira serviria de prova 
de que o escândalo do mensalão não passou de uma 
armação da oposição para fragilizar o governo. Esses 
boatos se transformaram em fatos e em fatos gravís-
simos, porque vieram à tona gestões espúrias para as 
mais variadas instâncias institucionais.

O ex-Presidente do Supremo não nega o encon-
tro, embora diga ter sido ele quem provocou o assunto 
do mensalão. Acredite quem quiser nessa versão, po-
dendo ainda dar azo à imaginação para saber o que 
teria levado um ex-Presidente, um Ministro do Supremo 
Tribunal a se reunirem num escritório de advocacia.

O ex-Presidente, por intermédio de sua assesso-
ria, se nega a falar sobre o assunto ou nega o assunto. 
O Presidente do seu Partido vem a público conclamar 
a militância a defendê-lo. Defendê-lo do quê? De que 
ele teria ido, então, a um escritório de advocacia para 
se encontrar com um Ministro do Supremo Tribunal, 
um dos julgadores do mensalão, por mera visita de 
cortesia?

É visível agora a indignação do Ministro. Aliás, 
visível não, audível, com palavras pouco recomenda-
das para a liturgia do cargo.

O ex-Presidente responde apenas “que tem gen-
te que não gosta dele”. É verdade, embora ele diga, 
como também é verdade que tem muita gente que 
gosta muito dele.

A decisão de quebrar o sigilo bancário da Delta 
é um passo fundamental, mas ainda tímido. Há que se 
seguir a quebra de sigilo fiscal da contabilidade dessas 
empresas e das empresas coligadas, subsidiárias e 
filiais, entre as quais as pessoas jurídicas, cujos ge-
rentes e diretores são desempregados, faxineiras e 
trabalhadores de escassa qualificação e renda cuja 
documentação foi perdida e ainda não recuperada. A 
JBS também precisa ser investigada a partir da estra-
nha incorporação da Delta.

É preciso constante vigilância, porque as expe-
riências anteriores também mostraram verdadeiras 
chicanas para que as informações solicitadas ora não 
chegassem a tempo, ora viessem em formato incom-
patível, no sentido de procrastinar as investigações. 
Isso é um fato.

Em outras CPIs, caixas repletas ficaram imunes 
de qualquer análise. Quantos serão os atestados de 
idoneidade dados por essas mesmas CPIs por falta 
de investigação?

O espetáculo deprimente de anteontem na sessão 
da CPI, com a brava atuação do querido companheiro, 
ilustre representante de Mato Grosso, não deixa de ser 
uma cachoeira de água fria nas expectativas de uma 
investigação que, pelo menos, chegue a algum lugar. 
Até mesmo sem discutir onde é esse lugar. O risco é 
o de lugar nenhum.

O mutismo do Sr. Cachoeira e de outros que jul-
guem que devam adotar a estratégia de defesa, que 
é constitucional, não será empecilho à apuração da 
verdade. Por mais brilhantes que sejam os dotes ad-
vocatícios do Dr. Márcio Thomaz Bastos – ex-Ministro 
da Justiça do Governo Lula –, não será ele capaz de 
absolver o réu que representa, a não ser pela via da 
prescrição, que parece ser, exatamente, o caminho 
buscado pelos réus do mensalão.

Até o episódio do Sr. Cachoeira, eu denunciei, 
reiteradamente, desta mesma tribuna, a incursão do 
crime organizado na burocracia do Estado, na arquite-
tura do que se chama, comumente, “Estado paralelo”. 
O que esses novos fatos denunciam à população bra-
sileira é o risco de contaminação do próprio Estado, e 
não somente de sua burocracia. O que é muito mais 
grave, convenhamos.

Vale lembrar que a essência do regime democrá-
tico que adotamos está na seguinte proclamação que, 
ao mesmo tempo, é política e norma jurídica funda-
mental: “Todo poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos, ou diretamente, nos 
termos desta Constituição”.

Como proclamação política, ela expressa, ao 
mesmo tempo, um valor essencial (a democracia) e 
uma determinação do povo de não abdicar da prerro-
gativa e do direito inalienável de comandar o seu des-
tino; como norma, é um comando de cuja violação há 
de decorrer alguma consequência.

Ora, o que acontece quando se instaura uma si-
tuação em que os representantes do povo, de forma 
sistemática e reiterada, ao longo do tempo, traem a 
confiança desse mesmo povo e passam a agir contra 
os seus interesses e usam as instituições com o fim 
de lograr o proveito próprio?

Surge aí o direito político e jurídico da resistência 
contra o uso espúrio da autoridade que lhe foi delegada.

O direito de resistência equivale, no plano político, 
à legítima defesa no plano penal. Quando a situação 
de fato não deixa alternativa à pessoa ou à coletivida-
de, é dado a ela assumir a autotutela do direito para 
evitar o perecimento de um valor maior.
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O povo brasileiro dá sinais do que eu poderia 
chamar “cansaço político”. Eu já falei muitas vezes, 
desta mesma tribuna, da tal anomia social. É aquela 
situação em que as pessoas já não acreditam mais nas 
suas instituições e passam a desrespeitá-las das mais 
variadas formas, seja por meio da sonegação, seja por 
meio da pirataria, seja por meio do desrespeito siste-
mático às leis. Pior na submissão ao estado paralelo, 
que ocupa o vácuo do Estado oficial.

A população brasileira é pacífica, é pacífica na 
sua essência. O que me preocupa é até onde irá a sua 
paciência tendo em vista tantos e tão reiterados casos 
de corrupção. Mais do que isso, com a correspondên-
cia da igual impunidade. Ela foi às ruas, recentemente, 
aos milhares e bradou contra a corrupção. E vê, agora, 
um caso tão rumoroso, na contramão de tentativas ex-
plícitas de que o caso Cachoeira torne-se, mais uma 
vez, um exemplo fatídico da impunidade.

O direito de resistência não visa ruptura da or-
dem instituída. Ao contrário, visa preservá-la, mantê-la 
íntegra, mantê-la hígida contra deliberada e impune 
orquestração da respectiva violação e subversão.

Cunhou-se, ainda à época do absolutismo, o adá-
gio “os reis são feitos para os povos e não os povos 
para os reis”, a evidenciar que, mesmo sob o antigo 
regime, a resistência era legítima a partir do momento 
em que o abuso e o arbítrio dos monarcas violavam a 
própria ordem por eles implantada e da qual tiravam 
a sua legitimidade.

Já disse alguém que a legitimidade do direito po-
lítico à resistência, numa democracia, decorre funda-
mentalmente do julgamento que os governados estão 
autorizados a fazer sobre as políticas públicas desen-
volvidas pelos governantes, notadamente quando estes 
usurpam direitos fundamentais do povo.

A problemática do direito político de resistência 
surge e vem sendo estudada ao longo dos tempos quan-
do as disfunções do Estado, notadamente do Estado 
de direito democrático, compromete aquilo que justi-
fica sua própria razão de ser, ou seja, a proteção dos 
direitos fundamentais e a realização do bem comum.

É o que ocorre quando as instituições democráti-
cas e republicanas são objeto de apropriação privada; 
quando os espaços de atuação pública se tornam ob-
jeto de troca de favores; quando já não se consegue 
apurar o que ocorre no seio da administração porque 
os responsáveis cuidam de criar uma blindagem em 
torno das operações, que deveriam ser transparentes 
e públicas, mas que se transformam em algo miste-
rioso e inacessível.

Não é à toa estarmos, há tanto tempo, no roda-
pé da legitimidade, nas pesquisas de opinião. É que, 
quando tudo isto se soma, temos a total perda de le-

gitimidade dos representantes do povo e, por via de 
consequência, das instituições que representamos.

É bom lembrar que o Legislativo adquiriu os mais 
altos índices de confiabilidade em tempos de CPI. E 
isso, diga-se de passagem, quando ainda não tínha-
mos a TV Senado. Cada sessão se transformava em 
um capítulo que sempre deixava um “gosto de quero 
mais”. Éramos manchetes de notícias que enchiam de 
orgulho os trabalhos legislativos. Diferente de agora. 
Diferente de hoje. Diferente desta manhã.

Eu fico imaginando o que passou pela cabeça 
dos brasileiros que viram, pela TV Senado, na reunião 
de ontem, no lugar do debate, o quase pugilato. Uma 
tentativa de rasgar a Constituição, no grito.

É tempo, portanto, de uma profunda reflexão sobre 
os destinos desta CPI. Para a confiabilidade do Con-
gresso, como pilar institucional crucial em um regime 
democrático, a CPI tem dois gumes: ou ela nos forta-
lece, ou o tal rodapé das pesquisas, de piso, vira teto.

Antes que esta perda de confiabilidade e de legi-
timidade contamine o valor maior que é a própria ideia 
de democracia, há, como último recurso, o direito à 
resistência a fim de restabelecer os princípios éticos 
e morais em que se fundam a nossa organização so-
cial e política.

É daí que vem a maior participação popular na 
formulação, na execução e na fiscalização dos atos 
de governo.

A questão que há de ser posta no momento é a 
seguinte: os desdobramentos da assim chamada CPI 
do Cachoeira, aliado aos demais fatos políticos insti-
tucionais que estamos vivenciando, permitem identi-
ficar uma situação de ruptura e descontrole dos valo-
res básicos que estruturam e justificam a República? 
Essa é a pergunta.

Eu ainda me movo pela esperança. E essa espe-
rança também se molda em fatos ocorridos recente-
mente. Indico dois pontos: o primeiro deles foi a cha-
mada Lei da Ficha Limpa. É bom lembrar que ela foi, 
exatamente, concebida a partir da iniciativa popular. 
Um legítimo exercício de resistência da opinião pública.

A população sabia que nada seria mudado no 
âmbito institucional. De dentro para fora. E ela recor-
reu a um meio legal: um projeto de iniciativa popular. 
Todos nós assistimos quantas e tamanhas foram as 
resistências. E os percalços, até mesmo nas tentati-
vas de alterar o desejo da população por meio de mu-
danças de redação. Quantas foram as discussões no 
Poder Judiciário. Tudo isso para dizer se o candidato a 
representar o povo poderia, ou não, ser íntegro. Ou, ao 
contrário, ter ficha suja. Ora, a ficha limpa nem deveria 
ser objeto de lei! Deveria ser cláusula pétrea em qual-
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quer eleição! Mas a lei “passou” e a nossa esperança 
deverá vingar nas próximas eleições.

O outro ponto é, sem dúvida, a postura diferen-
te que a Presidente Dilma tem adotado em casos de 
corrupção no seu governo. Isso, comparado com situ-
ações anteriores. Ela tem demonstrado não conviver 
com o malfeito. E não só no discurso, mas na realidade.

Permanecem, entretanto, práticas malfeitas nas 
relações com outros poderes, principalmente com o 
Legislativo. A corrupção não será debelada enquanto 
a aprovação de leis continuar sendo trocada por car-
gos e emendas orçamentárias. troca-troca, me dá aqui 
que eu te dou lá.

Que a tal governabilidade seja sinônimo de tro-
ca de favores. Seriam republicanos os interesses de 
quem indica apadrinhados para cargos estratégicos 
no governo? Não é preciso investigação maior para 
se chegar à conclusão de que a corrupção se financia 
com o dinheiro da obra pública superfaturada.

A CPI do Cachoeira tem que contribuir para a 
moralidade do gasto público. Se ela resultar no que a 
população espera, terá dado uma contribuição funda-
mental neste sentido. Se ela falhar, como em tantas 
outras vezes, ao contrário, alimentará o crime. E re-
sultará em um caso explícito e imenso de impunidade, 
do mesmo tamanho da sua resultante: a corrupção. 
Pior: a perda maior ainda da legitimidade das institui-
ções pilares da democracia. Dos três poderes, dada 
a promiscuidade demonstrada pelos fatos do último 
final de semana.

Não podemos esquecer que temos um longo his-
tórico de CPIs que fecharam os respectivos trabalhos 
sem nominar e identificar os verdadeiros responsáveis 
pela corrupção dos costumes e das instituições. São os 
casos, por exemplo, das CPIs das ONGs e dos Cartões 
Corporativos, entre tantas outras, sem...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ... 
contar a mais importante delas, proposta por mim, a 
das Empreiteiras (Fora do microfone.), ou “dos Corrup-
tores”, que nem chegou a ser instalada, bloqueada que 
foi exatamente por aqueles que não querem ver nada 
apurado, porque têm interesse em manter o status quo.

Isso nos permite inferir que sempre houve um 
propósito de acomodar as constatações segundo con-
veniências de acordos de lideranças.

São por demais conhecidas as dificuldades havi-
das para instalar a atual CPI, em que pese a contun-
dência das provas relativas ao vínculo das atividades 
ilícitas em setores do Poder Público.

Somente quando a evidência do vínculo entre a 
empreiteira Delta e a contravenção penal atingiu o raio 

do absurdo, aprovou a CPI a quebra do sigilo bancário 
da empresa.

Agora, enfim, foram aprovadas as convocações 
dos Governadores de Brasília e de Goiás, deixando 
de fora, pelo menos por enquanto, o do Rio de Janeiro. 
Até aqui, parecia um “estranho” acordo entre “opostos”, 
visando ao que não é menos explicável do compare-
cimento dos governadores.

Não posso também negar o cheiro do estranho 
de quando, de tanto titubear, opositores juntam-se e 
tomam um mesmo rumo, coincidente, seja para cha-
mar governadores a depor, seja para negar a aprova-
ção imediata da convocação. Isso significa que uma 
melhor análise dos documentos melhor fundamentará 
a inquirição de uns, e não de outros, ou apenas um 
entendimento?

Esses são apenas...
Estou encerrando, Srª Presidente.
Agradeço, aliás, a tolerância quase que, diria, 

exagerada de V. Exª para com este Senador. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Simon, outros Senadores estão aguar-
dando. O senhor está falando há 45 minutos.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – E 
eu gostaria de pedir um minuto de aparte, Senadora, 
se possível.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O orador é que decide a concessão do aparte.

O Senador Cristovam está pedindo um aparte 
ao senhor.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Já 
lhe darei.

Esses são apenas alguns dos assuntos candentes 
do momento envolvendo a CPI, afora, evidentemente, 
a troca de versões, desmentidos e negativas veemen-
tes havidas entre um ex-Presidente e um Ministro do 
Supremo, num estranho encontro em um escritório de 
advocacia, cujo propósito ainda não ficou claro.

Quando das primeiras informações do inquérito 
policial sobre as ações do Sr. Cachoeira, as manifes-
tações que vieram da população eram sucedidas de 
pontos de exclamação, que significavam indignação. 
Instalada a CPI, as exclamações se transformaram em 
interrogações. Não é o caso, agora, de a nossa resposta 
ser antecipada, com ponto final, antes dos necessá-
rios dois pontos? É preciso uma resposta contunden-
te às exclamações e às interrogações da população 
brasileira. Antes que ela, sim, coloque um ponto final.

Há poucos meses, essa mesma população foi à 
rua, impulsionada pelas chamadas redes sociais, para 
protestar contra a corrupção. Nem bem terminado o 
último grito de ordem, explode uma nova roubalheira, 
que, aliás, era velha e navegava sobre as ondas cal-
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mas da impunidade. O que fará esta população agora 
se, mais uma vez, a corrupção e a impunidade se re-
fugiarem no quartel de Abrantes? Tudo permanecerá 
como antes? Creio que não.

Com a palavra e a ação o povo, que, como disse, 
é de onde “emana o Poder”... Podemos estar a pas-
sos largos para uma “CPI das CPIs”. Ou para a “CPI 
da República”. Repito o que eu já citei, desta mesma 
Tribuna, do Prof. Fábio Konder Comparato:

[...] Governo [...] significa “piloto”. O piloto, 
numa nave qualquer, sem duvida, é importante. 
A trajetória, o rumo e a maneira de conduzir o 
veículo dependem dele. Mas é preciso reco-
nhecer que a orientação da viagem não é dada 
pelo piloto. Ou seja, no caso, o governante não 
pode, nunca, substituir o povo na indicação do 
tipo de sociedade que deve ser construída.

Essa, é o povo que orienta.
Não há dúvida da orientação que nos é dada pelo 

povo sobre a sociedade que ela quer ver construída. 
Cabe-nos instrumentalizá-la nesse percurso sedimen-
tado pela democracia e pela cidadania. De minha par-
te, pretendo apresentar uma série de projetos de lei 
que irão tornar o exercício da democracia direta mais 
fácil e descomplicada. Indicar a trajetória para que a 
população possa exercer, democrática e legalmente, 
o seu “Direito Político de Resistência”.

Apenas a título de exemplo, nada impede que, 
ante a inércia do Ministério Público em instaurar um 
determinado inquérito civil público, não se possa fa-
cultar a entidade civil o poder para fazê-lo.

Assim como se tem uma Lei de Responsabilidade 
Fiscal para os gestores de contas públicas, é também 
de se cogitar da reformulação das exigências das leis 
comerciais e tributárias no que tange ao conteúdo 
dos balanços empresariais. Embora sejam eles peças 
importantes para análise e conteúdo da vida empre-
sarial, pouco ou nada expressam na sua formatação 
legal contemporânea.

Os fatos recentes, que resultaram na chamada 
Lei da Ficha Limpa, para mim, repito, um dos aconteci-
mentos mais importantes da nossa história política, são 
um exemplo a ser seguido e multiplicado. Nada seria 
feito, se esperássemos uma atitude de dentro para fora.

Foi a iniciativa do povo que moveu o Congresso, 
ainda assim a duras penas. Não fossem os milhões de 
brasileiros forçarem as nossas portas, sempre cerra-
das a qualquer mudança que alterem o status quo, as 
nossas eleições continuariam contaminadas, de ante-
mão, por “fichas sujas”.

Ainda assim, mesmo aprovada por um Congres-
so movido pelos ventos das ruas, tentou-se procras-

tinar a sua prática, fazendo ouvidos moucos para as 
vozes roucas.

Mas a Lei da Ficha Limpa está aí, confirmada, 
ainda que permaneça a necessidade da “eterna vigi-
lância”. E no exemplo dela que devemos nos firmar. O 
Poder de Resistência...

(Interrupção do som.) 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ... 
ser exercido de uma forma absolutamente legal, com 
a participação direta da população (Fora do microfo-
ne.), porque ela sabe que somente de fora para den-
tro alcançaremos as mudanças que tanto almejamos. 
Uma verdadeira reforma política que também tenha 
o condão de alterar posturas, e não o arremedo que 
transita hoje pelos gabinetes que pouco ou nada que-
rem mudar. Gabinetes e corredores que, infelizmen-
te, estão muito longe das ruas. Se não vamos a elas, 
que elas venham a nós, de uma forma pacífica, legal 
e democrática.

Eu lhe dou o aparte, Senador Cristovam Buarque.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Eu queria só, Senador Cristovam, o senhor 
que é um Senador dedicado à educação, saudar os 
alunos do ensino fundamental da Escola Castelinho 
do Pequeno Sábio, de Ceilândia, no Distrito Federal. 

Boas-vindas a vocês, que estão visitando o Se-
nado! Continuem estudando muito, porque o Brasil 
precisa de jovens que estudem bastante para fazer 
crescer o nosso País. Muito obrigada pela visita, às 
professoras e aos monitores que acompanham os 
jovens estudantes da escola da Ceilândia, no Distrito 
Federal. Muito obrigada.

Senador, eu só pediria que seja breve, porque há 
os demais oradores inscritos também. E o Senador já 
está na tribuna há 50 minutos, e têm viagem marcada 
os demais oradores. Eu gostaria, então, da brevidade 
do aparte.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Está bem. Eu quero fazer apenas, Senador, um comen-
tário a uma pergunta pertinente feita pelo Senador...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
não estava aqui no seu pronunciamento anteontem, 
mas foi fantástico.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Re-
almente o seu pronunciamento, pela repercussão que 
eu recebi, foi qualquer coisa de sensacional. Foi ele 
que me motivou a voltar a esta tribuna.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador.
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O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – A 
rigor, não com a competência de V. Exª, estou tentan-
do dar o passo seguinte ao pronunciamento de V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador. Mas eu queria tocar na per-
gunta do Senador Pimentel, que considero pertinente: 
por que o Ministro Gilmar Mendes demorou algumas 
semanas para fazer essa declaração? Um mês inteiro. 
Mas eu quero colocar outras perguntas, além dessa, 
que é pertinente: por que esse encontro aconteceu? 
Não é o encontro de três pessoas; são de três insti-
tuições: o ex-Presidente da República é uma institui-
ção; o ex-Presidente do Supremo é uma instituição; 
o membro da Corte Suprema é uma instituição. Por 
que ele aconteceu? Segundo: por que não aparece 
na agenda de nenhum dos três? Imagine três perso-
nalidades, três instituições se encontram, e ninguém 
sabe. Outra pergunta: os que têm certeza de que o 
Ministro Gilmar Mendes mentiu têm de pedir o impe-
achment dele e têm de chamar o Jobim para ser tes-
temunha de acusação. Eu não faria isso, porque não 
tenho certeza se ele mentiu. Mas como um ministro 
pode mentir? Qualquer mentira? Segundo: como pode 
mentir sobre algo tão fundamental? Não pode continu-
ar – se é verdade que ele mentiu. Eu aqui não estou 
dizendo isso, mas, se eu acreditasse que era mentira, 
eu ia propor o seu impeachment. E há uma testemu-
nha fácil: o ex-Ministro, ex-Presidente do Supremo, que 
é o Jobim. A outra pergunta é: como a gente deixou 
chegar a essa promiscuidade a vida pública brasilei-
ra, em que empresário, juiz, político, criminoso e jor-
nalista se misturam de uma maneira que a gente nem 
consegue separar o que cada um deles está fazendo? 
Como a gente vai sair da armadilha da denúncia para 
as propostas? Hoje este Congresso é prisioneiro de 
denúncias, e a mídia também. Como a gente vai sair 
da intriga para a política, e a política grande, como o 
senhor está fazendo aqui? Essa é a política grande. 
Então, ficam aqui essas perguntas, acrescentada a 
pergunta pertinente do Senador Pimentel. Mas não 
basta aquela pergunta, temos muitas outras que pre-
cisam ser feitas, inclusive entre nós, inclusive a nossa 
responsabilidade na formação do Supremo Tribunal. 
O editorial da Folha hoje pede “recato no Supremo”. 
Nós que escolhemos os ministros do Supremo, não é 
o Presidente. O Presidente indica, nós fazemos uma 
sabatina e escolhemos. O pior é que a gente não está 
fazendo sabatina séria e terminamos partidarizando o 
debate. Então, essas são algumas perguntas, Sena-
dor Simon, que deixo em função do seu discurso e da 
pergunta feita pelo Senador Pimentel.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Peco desculpas a V. Exª pelo exagero e agradeço a 
tolerância de V. Exª.

E agradeço, Senador, eu gostaria até que V. Exª 
voltasse à tribuna, nós poderíamos continuar este 
debate. O que V. Exª levantou no seu pronunciamen-
to realmente é de uma profundidade muito grande. V. 
Exª teve a grandeza de não encarar o fato nem sob 
ótica de governo nem de oposição, mas o fato em si, 
a realidade que ele significa e a forma pela qual dele 
nós temos que sair.

Isso mostra que o Brasil é diferente. Um fato que 
nem este, nós vamos olhar e falar: imagine se fosse 
lá nos Estados Unidos? Ex-Presidente da República 
com ex-Presidente da Câmara... O que aconteceria? 
No entanto, aqui a coisa andou. A tal ponto que on-
tem o nosso querido amigo Lula foi ao Programa do 
Ratinho e se saiu com muita competência. Saiu, falou, 
respondendo ao ex-Presidente do Supremo, que não 
foi feliz, que foi muito duro, foi um linguajar, cá entre 
nós, muito pesado, que não ajudou a resolver. O ex-
-Presidente foi lá e praticamente esvaziou, eu diria até, 
o assunto. Agora, é preciso dar continuidade. É preciso 
dar continuidade.

E o que aconteceu na CPI foi uma demonstra-
ção disso. A reação do Senador Pedro foi realmente 
espetacular, porque mostrou que nós temos história, 
e nós vamos fazê-la valer.

Muito obrigado pela gentileza de V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Pedro Simon.

Com a palavra o Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores 
que nos acompanham através da TV Senado, ouvintes 
da Rádio Senado, saúdo o Senador Pedro Simon pelo 
brilhante pronunciamento e também, pelos apartes fei-
tos pelo nosso Senador do PDT Cristovam Buarque.

É um tema importante realmente. Precisamos 
debater, precisamos discutir para que os fatos sejam 
realmente esclarecidos para a população e também 
para nós. Nós precisamos saber, de fato, o que está 
acontecendo. Então, cumprimento o nobre Senador 
Pedro Simon e o Senador Cristovam Buarque.

Mas temos outros assuntos a tratar. Trago aqui 
dois outros temas que também entendo serem da maior 
importância para nós, para a população brasileira.
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O Brasil viveu, de 1971 até 1992, a chamada re-
serva de mercado para a informática. Há quem aponte 
que essa medida, tomada durante o governo militar e 
extinta pelo então presidente Fernando Collor, tenha 
trazido benefícios e também prejuízos para o País.

Entre os aclamados benefícios, listados pela im-
prensa nacional e por analistas, estão o fato de o País 
ter se tornado o único da América Latina a ter um par-
que industrial nacional para a fabricação de computa-
dores pessoais; ter desenvolvido um dos mais moder-
nos sistemas financeiros do mundo; conseguimos nos 
enquadrar, em escala mundial, no setor de produção 
de software; e conseguirmos nos manter em segundo 
lugar, no ranking mundial, em termos de maior parque 
de computadores de grande porte para processamento 
de grandes volumes de informação.

Em compensação, a reserva de mercado de infor-
mática trouxe aspectos negativos, como: o incentivo à 
pirataria de computadores e de programas; o alto custo 
dos equipamentos de informática produzidos no Brasil; 
o atraso na modernização em outras áreas de nossa 
indústria; assim como o fato de o Brasil ter ficado para 
trás em diversos pontos da indústria da microeletrônica.

Hoje, vivemos outra realidade no setor de infor-
mática, de um mercado aberto, que tem como fator 
limitante apenas o custo financeiro, que ainda é pe-
sado demais em termos de impostos de importação. 

Tais impostos, no entanto, vêm sendo historica-
mente contornados pela indústria do contrabando no 
Brasil, com a comercialização de equipamentos digi-
tais, eletrônicos, em qualquer parte do País, verdadei-
ras ilhas fiscais onde são comercializados produtos 
contrabandeados e pirateados, à solta, para quem 
quiser, a exemplo da nossa Feira que existe aqui em 
Brasília, e eu acredito que, em cada cidade brasileira, 
praticamente em todas as capitais existe as feiras de 
produtos contrabandeados sendo comercializados li-
vremente em todo o País. 

A bem da verdade, é preciso dizer que estudantes 
de todo o Brasil, especificamente das áreas de Exa-
tas, encontram nesses locais um alívio onde podem 
encontrar calculadoras avançadas, úteis ferramentas 
de seus estudos e futuro trabalho, por preços abaixo 
da metade daqueles praticados nas lojas, que pagam 
todos os seus impostos.

É nesses locais, assim como também através de 
vendas pela Internet, que são vendidos os maiores vo-
lumes daqueles equipamentos que hoje são uma ver-
dadeira coqueluche em toda a sociedade brasileira e 
mundial. Estou falando, dos tablets, equipamentos que 
são reconhecidos como uma espécie de computador 
criada com finalidade primordial de executar arquivos 

de mídias, escritas, em vídeo ou faladas, assim como 
para navegação na Internet.

Nos locais que citei acima, esses tablets são co-
mercializados por cerca da metade do preço daqueles 
praticados nas lojas, com impostos recolhidos. Muitas 
vezes esses produtos são enviados diretamente do ex-
terior para a casa do consumidor final, entregues pelos 
Correios e, segundo relatos dos próprios vendedores, 
na maioria das vezes, chegam ao comprador sem re-
colhimento dos impostos de importação, trazendo um 
prejuízo para a indústria brasileira e para os cofres 
públicos do nosso País.

Por esse motivo, estamos aqui para falar do nos-
so Projeto de Lei nº 144, de 2010, hoje na pauta da 
Comissão de Educação.

O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Permite 
V. Exª um aparte?

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Com prazer concedo o aparte ao nobre Senador José 
Pimentel. 

O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Sena-
dor Acir Gurgacz, quero parabenizar V. Exª pelo exce-
lente pronunciamento que está fazendo nesta manhã 
de sexta-feira, principalmente porque o Congresso 
Nacional, especialmente o Senado Federal, resolveu 
trazer para o debate a questão do comércio eletrôni-
co no mercado nacional e também nos importados 
em que V. Exª teve o cuidado, não só de estudar a 
matéria, mas também de apresentar um projeto de lei 
disciplinando esse tema. Lembro também, Senador 
Acir Gurgacz, quando aprovamos aqui o Plano Brasil 
Maior, a primeira versão, no final de 2011, em que V. 
Exª contribuiu muito para que pudéssemos reduzir a 
carga tributária da indústria eletrônica que atua nesse 
setor. Ali colocamos que a contribuição patronal paga 
à Previdência Social passa a ser zero sobre a folha, 
exatamente porque esse setor, que emprega significa-
tiva mão de obra e é um setor crescente na economia 
brasileira, pudesse ter um custo menor para ser com-
patível com o que é produzido em outros países. E a 
contribuição patronal paga à Previdência Social passou 
a ser um percentual sobre o faturamento. Agora, no 
Plano Brasil Maior II, que é a Medida Provisória 543, 
que nós deveremos votar, ainda neste mês de junho, 
na Comissão Mista, colegiado que V. Exª integra, nós 
queremos dar mais um passo nesta matéria, sem es-
quecer que, no Plano Brasil Maior I, lá em setembro 
de 2011, nós disciplinamos o setor de serviços da in-
dústria eletrônica, quando vendemos serviços para os 
outros países. Até então, o ordenamento jurídico bra-
sileiro não tratava dessa matéria e a OMC não incluía 
a proteção do Estado brasileiro porque o Brasil não 
tinha disciplinado. V. Exª, naquele momento, também, 
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deu uma grande contribuição e eu tive a felicidade de 
ser o relator aqui, no Senado Federal. Portanto, quero 
parabenizá-lo pela oportunidade do pronunciamento, 
uma matéria que está na Ordem do Dia, e a Medida 
Provisória do Comércio eletrônico está na pauta do 
Senado Federal. Parabéns! Muito obrigado.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito 
obrigado, Senador Pimentel. Realmente, nós reconhe-
cemos que o governo tem atuado rapidamente para 
deixar a nossa indústria competitiva e dar acesso aos 
brasileiros a esses equipamentos que são da maior 
importância para todos nós.

Entendo que o nosso Projeto de Lei nº 144, de 
2010, que está na pauta da Comissão de Educação, 
foi concebido com o objetivo primordial de corrigir uma 
distorção que existe na Lei do Livro. Hoje, com a tec-
nologia existente, é um contrassenso considerarmos 
como livro apenas o material impresso. É livro, sim, 
nos dias de hoje, tanto os arquivos digitais nos mais 
diversos formatos que podem ser lidos ou ouvidos (no 
caso de deficientes visuais), assim como devem ser 
considerados equivalentes a livros os equipamentos 
que permitem a execução de tais arquivos.

Tais itens devem gozar da imunidade fiscal para 
importação, assim como o livro propriamente dito, com 
o objetivo de fomentar a obtenção de informação, fo-
mentar o estudo e o desenvolvimento de tecnologia. 
Não podemos, Sr. Presidente, deixar que as falhas do 
passado, da reserva de mercado de informática, mesmo 
que sendo poucas, sejam repetidas nos dias de hoje.

É preciso ficar claro que a indústria nacional 
precisa ser estimulada – como vem fazendo a Presi-
denta Dilma –, mas isso não quer dizer que devemos 
protegê-la da saudável concorrência com o mercado 
internacional. Hoje, são poucos os países que detêm a 
tecnologia para a produção de telas touch capacitivas, 
peças fundamentais dos tablets, e dificultar o acesso à 
informação só vai alargar ainda mais a distância entre 
a indústria internacional de ponta e a nossa indústria 
local de eletrônica digital.

Nossos estudantes de Ensino Médio, nossos 
estudantes de computação, de Matemática, de Enge-
nharia, precisam tanto de tablets hoje para obter in-
formação, assim como nossos estudantes das áreas 
humanas e artísticas.

Por esse motivo, o nosso Projeto de Lei nº 144, 
de 2010, conhecido como a Lei do Tablet, engloba não 
apenas os aparelhos eletrônicos de função estrita e 
exclusiva de leitura, mas também os tablets que não 
têm função de telefone – como bem detalhou a nossa 
Presidenta Dilma em sua “Lista do Bem”.

Fizemos assim porque, hoje em dia e daqui para 
frente, a convergência é cada vez maior, e será cada 

vez mais difícil equipamentos para essa finalidade que 
não englobem mais de duas ou três funções, que não 
sejam customizáveis exatamente para poder agradar 
ao público e atender suas necessidades cada vez 
maiores de obtenção de informação.

Por todos esses motivos, nós reiteramos a ne-
cessidade de aprovação da Lei do Tablet em toda a 
sua plenitude, em nome dos nossos estudantes, dos 
nossos educadores, dos nossos pesquisadores e do 
nosso desenvolvimento.

Espero e peço aos nossos nobres Senadores 
que acompanhem e aprovem este projeto que entendo 
da maior importância, principalmente para os nossos 
estudantes brasileiros.

Outro tema que trago esta manhã, Srª Presidente, 
são os bons resultados que a agricultura brasileira e, 
principalmente, do meu Estado de Rondônia tiveram 
esta semana.

Em primeiro lugar, temos que comemorar os nú-
meros divulgados, ontem, pelo governo do meu Esta-
do de Rondônia, com o balanço da primeira feira de 
tecnologias e oportunidades de nosso Estado, a Ron-
dônia Rural Show, que encerrou no último domingo, 
superando todas as expectativas.

Os resultados apresentados pelo Banco do Brasil 
e pelo Banco da Amazônia sobre negócios fechados 
e propostas de financiamentos solicitados, principal-
mente pelos pequenos e médios produtores rurais, 
comprovam o sucesso do evento. O Banco do Brasil 
firmou mais de dois mil contratos, no valor de R$78 
milhões, enquanto que o Banco da Amazônia conta-
bilizou 1.650 propostas no valor de R$52 milhões, to-
talizando R$130 milhões.

Muitos negócios também foram fechados direta-
mente com as empresas expositoras, sendo que mais 
de 350 máquinas agrícolas e 130 caminhões foram ne-
gociados e o volume de negócios ultrapassou R$200 
milhões de reais. 

Os números ainda não estão todos consolida-
dos, mas já podemos comemorar que a Rondônia 
Rural Show foi um sucesso e um divisor de águas na 
agricultura rondoniense, não apenas pelos números, 
mas pelo formato que ela assumiu, representando uma 
nova forma de levar tecnologia, assistência técnica e 
crédito ao agricultor, lembrando sempre que o Pronaf 
é um programa do Governo Federal onde a União arca 
com 50% dos juros ao agricultor, e o Estado de Ron-
dônia, através de uma ação do Governador Confúcio 
Moura, absorveu a outra metade dos juros que seriam 
cobrados dos agricultores. Entendo que é uma medida 
importantíssima para a agricultura familiar e dá uma 
resposta positiva às nossas cobranças aqui, desta tri-
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buna, e às cobranças dos agricultores que precisam 
levar tecnologia ao campo.

Esperamos que, a partir de agora, tenhamos 
esse apoio ao agricultor durante o ano inteiro, com a 
integração das políticas públicas dos governos federal 
e estadual, juntamente com as prefeituras municipais. 
Esse alinhamento é fundamental para o desenvolvi-
mento do nosso Estado. 

Políticas públicas alinhadas: Governo Federal, 
através do Ministério do Desenvolvimento Agrário, do 
Ministério da Agricultura, do Ministério da Pesca e do 
Ministério do Meio Ambiente, com os Estados, através 
das secretarias de agricultura, e também das prefeituras 
municipais, todos precisam trabalhar juntos, de forma 
alinhada politicamente e integrada nas ações, para o 
desenvolvimento do setor e da economia de nosso 
Estado. Esse é o caminho para uma nova Rondônia.

Nessa perspectiva, temos que comemorar tam-
bém o anúncio feito ontem pela presidenta Dilma e pelo 
Ministro do Desenvolvimento Agrário, Pepe Vargas, de 
que o Governo vai disponibilizar R$22,2 bilhões, sendo 
R$10 bilhões custeio e investimento à agricultura fami-
liar na safra 2012/2013, e R$4,2 bilhões para seguro e 
assistência técnica nos programas federais.

O anúncio é uma resposta à lista de reivindica-
ções apresentada há um mês pelos movimentos de 
trabalhadores rurais durante o Grito da Terra Brasil. 
O detalhamento dos recursos será divulgado durante 
o anúncio do Plano Safra da Agricultura Familiar, que 
deve acontecer no fim de junho.

O anúncio da Presidenta Dilma é um alento aos 
trabalhadores rurais, mas mobilização que eles reali-
zaram em Brasília e em todo o Brasil é um alerta para 
a necessidade de mais agilidade na implantação dos 
programas governamentais bem como de mais estru-
tura e principalmente de assistência técnica no campo, 
com profissionais capacitados e motivados. Faço um 
alerta também para a situação do Incra.

Estivemos ontem numa reunião no Ministério do 
Planejamento, onde funcionários do Incra e do MDA 
(Ministério do Desenvolvimento Agrário) reivindicam 
melhores condições de trabalho para atender a con-
tento as metas definidas pelo Governo Federal.

O Estado de Rondônia e toda a Amazônia Legal 
dependem muito da ação desse corpo técnico para 
implantação dos programas e principalmente da regu-
larização fundiária na Amazônia. Portanto, somente a 
disponibilização de crédito não resolverá a situação da 
agricultura familiar. É preciso a implantação na prática, 
no campo, dos programas anunciados pelo Governo.

A Presidenta Dilma também anunciou a libera-
ção de R$300 milhões para assistência técnica aos 
pequenos produtores. Essa é outra boa notícia para 

a agricultura, e aguardamos que os contratos de as-
sistência técnica em nosso Estado de Rondônia tam-
bém sejam não apenas renovados, mas ampliados, 
porque é o grande caminho para nós aumentarmos 
a produção agrícola no nosso Estado. É importante 
levarmos tecnologia ao campo, darmos crédito aos 
nossos agricultores, mas precisamos, junto com tudo 
isso, ter assistência técnica.

Outro ponto que destaco neste plenário, que, 
inclusive, foi discutido ontem, pela manhã, na Comis-
são de Agricultura, é a implantação de regras para a 
concessão dos financiamentos rurais, é a necessida-
de de redução das taxas de juros para o crédito rural.

O Governo tem aplicado mecanismos para dina-
mizar a economia, mas no setor rural é necessária uma 
reavaliação da política de crédito. O recente processo 
de queda da taxa básica de juros da economia, a Se-
lic – atualmente em 8,5% –, abre possibilidade para a 
diminuição das taxas do crédito rural.

Uma proposta que discutimos com o Vice-Pre-
sidente do Banco do Brasil, ex-senador Osmar Dias, 
que esteve conosco no ciclo de debates da Comissão 
de Agricultura que realizamos em Ji-Paraná, no Estado 
de Rondônia, é a redução já para o Plano Agrícola e 
Pecuário 2012/13, dos atuais 6,75% ao ano, para 4% 
nas linhas de crédito dedicadas ao custeio da produ-
ção, no caso de grandes produtores, e para 3% na 
categoria dos pequenos e médios produtores rurais.

A senhora quer anunciar, Senadora?
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – A visita é muito rápida, Senador.
O Senador Acir Gurgacz preside a Comissão de 

Agricultura e Reforma Agrária do Senado e está na 
tribuna falando sobre tema importante que é taxa de 
juros aplicada ao Plano Safra para 2012/2013. 

Agradeço ao Senador pela abertura, para anun-
ciar a visita dos alunos do Centro de Ensino Médio nº 
2 de Ceilândia, Distrito Federal. 

Boas vindas a vocês todos, aos professores e 
monitores que acompanham esta visita, guiada pela 
nossa área de Relações Públicas do Senado Federal, 
e que ocupa agora as galerias. 

Muito obrigada, Senador Acir, pela gentileza. 
Prossiga o seu pronunciamento.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito 
obrigado pela visita. Sejam todos bem-vindos, os alu-
nos e também os professores que os acompanham.

Eu vou repetir, Srª Presidente, hoje, estamos pe-
dindo que os atuais 6,75% de juros sejam reduzidos 
para 4% ao mês para os médios e grandes produto-
res; para os pequenos produtores e os da agricultura 
familiar, redução de 3% nos juros. 
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Eu não tenho dúvida de que isso vai ao encontro 
da política da nossa Presidente Dilma. Acredito que 
essa será uma conquista dos agricultores brasileiros. 
Isso foi discutido ontem, pela manhã, na Comissão 
de Agricultura e faço esse apelo à equipe econômica 
para que dê este crédito mais baixo para a agricultura 
familiar principalmente. Não tenho dúvida de que isso 
será revertido rapidamente em benefícios à produção 
de alimentos não só para o nosso País, mas também 
no aumento da exportação de alimentos para os paí-
ses que deles necessitam.

Essa redução poderia contemplar instrumentos 
como o seguro rural e a assistência técnica. Entendo 
que não adianta apenas oferecer o crédito; temos que 
dar condições para que o agricultor saiba aplicar esses 
recursos e ampliar assim a sua produtividade, além de 
assegurar a safra.

É preciso também aumentar a capacidade de 
estocagem, para que o agricultor possa segurar a 
produção e vender seu produto no melhor preço na 
época adequada.

É isso que estamos levando para Rondônia, com 
o anúncio feito pelo vice-presidente do Banco do Bra-
sil, a modalidade de seguro para a safra do café, que 
estará disponível a todos os produtores a partir do dia 
1º de julho. O agricultor poderá fazer o seguro de até 
80% de sua produção, estimada para o ano, para não 
ficar no prejuízo em caso de seca, chuvas ou outras 
perdas que porventura possam acontecer.

Essas medidas estruturantes da agricultura estão 
revigorando a economia de Rondônia e de todo o Bra-
sil. Mas quero alertar, mais uma vez, que precisamos 
dar celeridade ao processo de regularização fundiária 
de Rondônia e de toda a Amazônia Legal. É funda-
mental o agricultor ter o documento de sua área. Nós 
sabemos que o Programa Terra Legal deu celeridade 
–, o Programa Terra Legal é recente; antigamente não 
existia esse programa –, mas é importante que haja 
celeridade ainda maior para que possamos dar o do-
cumento da terra ao agricultor.

Por isso, hoje à tarde, em nosso ciclo de debates 
na Comissão de Agricultura, faremos uma avaliação das 
metas atingidas até agora pelo Programa Terral Legal.

Vamos identificar os avanços e os entraves, para 
que possamos levar segurança jurídica ao produtor 
rural, pois sem o documento da terra o agricultor não 
consegue crédito nem regularização de sua proprie-
dade do ponto de vista legal e ambiental.

Esta questão é para nós da Amazônia, tão im-
portante quanto o Código Florestal, pois não adianta 
lei, Medida Provisória ou o Código que queremos se 
não tivermos as terras regularizadas. Volto a afirmar 
que um dos grandes motivos do desmatamento ilegal 

que houve no passado na Amazônia foi é a falta do 
título de propriedade. Quando a terra não tem dono 
ninguém vai se responsabilizar, ninguém vai respon-
der por aquilo que acontece na sua área. A partir do 
documento dessa área, tenho certeza de que o agri-
cultor vai cuidar para que não haja desmatamento ou 
invasão de fogo, que têm realmente causado grandes 
problemas ao nosso País.

Também, somado a isso, faço um alerta e um pedi-
do para que a Embrapa tenha os recursos necessários 
para avançar no apoio ao agricultor. A Embrapa tem 
um papel fundamental no desenvolvimento do nosso 
País com relação à agricultura e à pecuária.

Aumentar a produção sem desmatamento é o 
nosso desafio, é a nossa meta, e quem contribui muito 
para que isso aconteça é a Embrapa. Através de pes-
quisas, nós vamos conseguir fazer com que o Brasil 
aumente a sua produtividade sem aumentar a trans-
formação das florestas em áreas de plantio.

Portanto, fica aqui, mais uma vez, o nosso pedido: 
vamos cuidar da Embrapa! A Embrapa é fundamen-
tal para que nós consigamos avançar no aumento da 
produção de alimentos no nosso País.

Srª Presidenta, muito obrigado pelo tempo, e pelo 
aparte do Senador José Pimentel.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Acir Gurgacz, que traz à 
tona novamente... Agora, neste momento em que há 
uma desaceleração do processo de manufatura do 
setor industrial brasileiro, a produção de alimentos 
sobressai ainda na sua relevância, não apenas para o 
abastecimento do gigantesco mercado interno que é o 
mercado brasileiro – que, com maior poder aquisitivo, 
determinado por políticas sociais, salário reajustado 
em bom índice –, dando-lhe estabilidade, mas também 
para que sejam usados os excedentes exportáveis para 
garantir reservas cambiais necessárias para a nossa 
economia. Então, mais um motivo para reforçar os ar-
gumentos de V. Exª neste pronunciamento.

Obrigada, Senador Acir Gurgacz.
O próximo orador inscrito é o Senador José Pi-

mentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta desta sessão, Senadora Ana Amélia, 
quero saudá-la e, ao mesmo tempo, parabenizá-la pelo 
desempenho do seu mandato, pelos vários temas que 
V. Exª tem trazido para o Congresso Nacional, pela 
sua experiência de mulher, de jornalista brilhante que 
sempre foi.

Quero saudar os Srs. Senadores e começar re-
gistrando que, esta semana, na última segunda-feira, 
a Presidenta Dilma sancionou o novo Código Florestal, 
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que é a Lei nº 12.651, com vetos parciais. E fez isto 
em respeito ao Congresso Nacional. Todas as matérias 
do Código Florestal, ao longo desse debate, que foi 
comum ao Senado e à Câmara Federal, ela manteve 
na sua totalidade, fazendo ajustes de texto e de reda-
ção, e vetou aquelas matérias que não foram comuns 
às duas Casas.

Portanto, a nossa Presidenta, ao sancionar a Lei 
nº 12.651 com vetos parciais, respeita o Congresso 
Nacional e a democracia.

Ao mesmo tempo, os vetos apostos tiveram como 
finalidade garantir a segurança jurídica numa matéria 
complexa como é o Código Florestal, em um País que 
quer ser o maior produtor de grãos do Planeta e, ao 
mesmo tempo, ter a melhor proteção ambiental.

Portanto, essa segurança jurídica era decisiva 
para que essa nova legislação pudesse entrar em vi-
gor e, ao mesmo tempo, para impedir inconstituciona-
lidades, já que tratava igualmente a micro, a pequena, 
a média e a grande propriedade, sem fazer as suas 
diferenciações.

Outra finalidade dos vetos foi evitar a anistia 
ao desmatamento, já que ali, ao fazer um tratamento 
igualitário entre a pequena propriedade, a média e a 
grande propriedade, terminava permitindo a anistia 
para os grandes desmatadores que tivemos nos últimos 
tempos. É verdade que é um número diminuto, porque 
o trabalho da imprensa, do Estado democrático de di-
reito, das instituições permitiu que fosse feita, em todo 
o Brasil, uma campanha muito forte para preservação 
das nossas matas e, ao mesmo tempo, para garantir 
a produtividade da nossa agricultura.

Tinha como objetivo também não permitir a redu-
ção da proteção ambiental. Quando assistimos à nova 
redação do art. 61 do Código Florestal, ali se permitia 
exatamente essa redução da proteção ambiental das 
áreas de proteção dos rios. Por isso, o art. 61 foi vetado 
na sua totalidade, dando uma nova redação.

Tinha como finalidade também promover a restau-
ração ambiental, ou seja, que cada proprietário possa 
participar dessa reposição das matas de acordo com 
o tamanho da sua propriedade.

E, acima de tudo, para garantir o interesse público. 
Aqui, Srª Presidenta, há um tema muito interes-

sante. Quando analisamos os módulos, os portes das 
propriedades e dos estabelecimentos rurais no Brasil, 
temos 3 milhões e 599 mil pequenas propriedades de 
até um módulo de terra. Isso representa 65% dos es-
tabelecimentos rurais do Brasil. Um módulo rural tem, 
em média, 3 hectares nas regiões mais produtivas 
do Brasil e chega a 100 hectares na região Norte, na 
Amazônia Legal. De um a dois módulos, temos 880 
mil estabelecimentos, ou seja, 16%. De dois a quatro 

módulos rurais, temos 490 mil estabelecimentos. Isso 
significa que 90% dos estabelecimentos rurais do 
Brasil são de 1 a 4 módulos. Agora, esses 90% dos 
estabelecimentos rurais do Brasil têm apenas 25% do 
território brasileiro.

Portanto, a ampla maioria dos proprietários bra-
sileiros, ou seja, 90% dos proprietários brasileiros, têm 
apenas 25% do território. Acima de quatro módulos, nós 
temos apenas 10% dos estabelecimentos brasileiros. 
No entanto, eles têm 75% de todo o território brasileiro.

O veto do art. 61 do novo Código Florestal tinha 
exatamente o objetivo de manter o interesse público 
e tratar diferentemente os que são diferentes. Nesse 
aspecto, a nossa Presidenta teve o cuidado também 
de fazer uma análise muito detalhada de onde estão 
essas propriedades, o que elas representam, para, 
a partir dali, disciplinar e desenvolver o novo art. 61, 
que trata da reposição das vegetações, das matas, 
particularmente nas áreas ripárias, para a proteção 
dos nossos rios.

Nesse sentido, naquelas propriedades em que 
há até um módulo rural e o rio tem até 10 metros de 
largura, a área de proteção é de apenas cinco metros. 
Se forem mais de 10 metros, também continuam os 
mesmos cinco metros.

Portanto, se um proprietário tiver até um módulo 
rural – que, lá no nosso Ceará, no semiárido, no ser-
tão central ou nos sertões de Crateús, nos Inhamuns, 
é de 70 hectares –, e se porventura houver, nessas 
propriedades, um olho d’água, um açude, uma lagoa, 
um pequeno rio, a área de proteção fica limitada a até 
cinco metros, ou seja, em cinco metros, exatamente 
para ser compatível com o tamanho da proprieda-
de. Se porventura, nessa propriedade, houver mais 
de uma dessas unidades, se houver um córrego, um 
olho d’água, a área não poderá ultrapassar 10% da 
propriedade, como forma de fazer justiça e permitir 
aos pequenos proprietários continuarem produzindo.

De um a dois módulos fiscais, a área de proteção, 
independentemente da largura do rio, será de oito me-
tros, e, se houver mais de uma unidade de proteção, 
também não ultrapassará 10% da propriedade.

De dois a quatro módulos, a área amplia para 
15 metros. A redação que havia saído da Câmara era 
de 15 metros para todos, independentemente do ta-
manho da propriedade ou da largura do rio. Portanto, 
nas propriedades em que houver rio, olho d’água, topo 
de morro, a área de proteção será de 15 metros e não 
poderá ultrapassar 20% da propriedade.

Acima de quatro módulos, há um processo cres-
cente – é algo parecido com o Imposto de Renda: 
aquele que mais tem contribui com um pouco mais; 
aquele que menos tem contribui com a sua parcela.
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Mas o objetivo aqui, Srª Presidenta, era exata-
mente trazer para a cultura da sociedade brasileira 
que todos nós precisamos preservar o meio ambien-
te como forma de garantir uma excelente produção, 
mas também preservar para nossas gerações futu-
ras. É por isso que a área de proteção, no novo Códi-
go, delimita por faixas. O Código delimita as áreas de 
proteção permanente e o percentual da reserva legal, 
aquela parcela que todo imóvel rural deve preservar 
com a vegetação nativa. De acordo com o texto, nas 
propriedades localizadas na Amazônia Legal, a área 
de proteção será de 80% do imóvel. Se ficar na Mata 
Atlântica, essa área será de 20% e, na área de cerra-
do e caatinga, de 35%. 

Portanto, nós mantivemos as regras anteriores 
e estamos aqui criando todo um debate, uma cultura 
para que possamos fazer com que até o estudante 
que comparece à sala de aula, desde jovem ainda, 
possa já começar a conviver com essa nova realida-
de que a sociedade brasileira está trabalhando, que 
é o novo Código.

Temos também outra finalidade, pois o Código 
permite a exploração de florestas nativas. De acordo 
com o Código, dependerá de licença pelo Sistema Na-
cional do Meio Ambiente (Sisama). O órgão também 
será responsável por coordenar e fiscalizar a origem 
da madeira, do carvão e de outros produtos ou sub-
produtos florestais.

Quanto ao controle do desmatamento, as obras 
ou as atividades que causam desmatamento serão em-
bargadas por órgão ambiental competente de acordo 
com a nova legislação que, na verdade, é uma conti-
nuidade do que nós vínhamos aprimorando de acordo 
com a nova realidade brasileira. 

Nós também disciplinamos toda a questão dos 
apicuns e salgados, que tem muito mais a ver com a 
região Norte e Nordeste, o que era uma grande preo-
cupação. Essa matéria veio ao Senado, que deu uma 
redação, a Câmara Federal resolveu modificar e, na 
leitura da Senhora Presidenta, esse tema traria gravís-
simos problemas para a preservação ambiental, para 
os estuários. Exatamente por isso foi dada uma nova 
redação à medida provisória, garantindo o que tinha 
sido construído aqui no Senado Federal.

Por fim, Srª Presidenta, nós deveremos, na pró-
xima terça-feira, instalar a Comissão Mista da Medida 
Provisória nº 571, onde vamos dar continuidade ao 
estudo e ao aprimoramento dessa legislação. Já te-
mos um acordo político para que o Relator geral dessa 
matéria seja o Senador Luiz Henrique, de Santa Cata-
rina, ex-governador, parlamentar de larga experiência 
nessa matéria.

E queremos, ao término desse trabalho, aprimorar, 
cada vez mais, uma matéria em que temos dificuldade, 
é natural, num debate primeiro, mas tendo convicção 
de que o que o Congresso Nacional está fazendo é a 
construção de uma legislação que permita ao Brasil 
se transformar no maior produtor de grãos do plane-
ta – e o Rio Grande do Sul é um grande produtor de 
grãos – e, ao mesmo tempo, assegurar, para as nos-
sas gerações futuras, a preservação ambiental, para 
que o Brasil continue produzindo. E nós, que vamos 
ter, agora em junho, a chamada Rio+20, queremos ali 
chegar dialogando com toda a tranquilidade e mos-
trando que o Brasil tem hoje uma das melhores legis-
lações de proteção ambiental e, ao mesmo tempo, o 
nosso compromisso com os acordos internacionais, 
para que possamos influenciar outros povos e outras 
nações que ontem não tiveram o mesmo cuidado que 
teve o Brasil.

Portanto, Srª Presidenta, parabéns pelo trabalho 
e muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador José Pimentel, ontem, na Comissão 
de Agricultura, o Senador Luiz Henrique, que será o 
Relator Geral dessa Comissão Mista que será insta-
lada, como bem informou V. Exª, na próxima semana, 
informou que esses vetos praticamente recuperam 
o texto original do relatório de Aldo Rebelo. E citou 
o exemplo do Estado dele, Santa Catarina, que tem 
uma estrutura fundiária dominada pela pequena pro-
priedade. Tal como está, de dois a quatro módulos na 
recomposição das margens de rios, ela atinge de 87% 
a 95% das propriedades.

Então, penso que os vetos distensionaram o di-
álogo e haverá, a partir de agora, uma boa condução, 
com a possibilidade de um entendimento entre as 
duas Casas, ajudando o Brasil a mostrar, como disse 
V. Exª, que o País se prepara não só para ser o maior 
produtor de alimentos, mas também para ser protago-
nista com produção sustentável, que é a questão mais 
importante, fundamental.

Cumprimentos a V. Exª pela abordagem do tema. 
Estaremos juntos lá, Senador, porque fui indicada pelo 
bloco parlamentar liderado pelo PMDB para, junto com 
o Senador Luiz Henrique, o Senador Waldemir Moka 
e o Senador Sérgio Souza, integrar esse grupo para 
examinar o Código Florestal.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Não 
tenha dúvida, Srª Presidente, de que vamos fazer um 
grande trabalho.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Muito obrigada, Senador.

Com a palavra o Senador Humberto Costa, como 
orador inscrito.
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O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio 
Senado, quero, antes de iniciar o meu pronunciamen-
to, fazer aqui um registro importante.

Similarmente à Comissão Nacional da Verdade, 
criada pela Presidenta Dilma, o Governador de Pernam-
buco, Eduardo Campos, em cerimônia a ser realizada 
hoje, sancionará a lei que cria a Comissão Estadual da 
Memória e Verdade de Pernambuco, denominada Dom 
Hélder Câmara, com o objetivo de apurar e esclarecer 
crimes de sequestro, morte, desaparecimento e tortu-
ra no período da ditadura militar, entre 1964 e 1985, 
ocorridos no Estado ou contra pernambucanos em 
outras regiões do País. Serão investigados, também, 
crimes cometidos pele repressão durante a ditadura 
do Estado Novo, de 1937 a 1946.

Os nove nomeados para compor a comissão têm 
histórico de luta pela redemocratização do País e pelos 
direitos humanos. Seis são indicados pela sociedade 
civil organizada e três de livre escolha do Governador.

A comissão reúne advogados e professores uni-
versitários, sendo que o ex-Deputado Federal e ex-Pre-
sidente da OAB, Fernando Coelho, será o coordenador.

São os integrantes: 
Henrique Mariano: atual Presidente da OAB/

PE, que se destaca pela a recuperação da liderança 
da Ordem nas mobilizações da sociedade civil pelos 
direitos humanos e pela cidadania; 

Humberto Vieira de Melo: advogado com histórico 
de militância política na luta pelos direitos humanos. 
Foi Secretário de Justiça no primeiro mandato do então 
Governador Jarbas Vasconcelos, período em que foi 
elaborada e aprovada a Lei Estadual de Indenização a 
Presos Políticos e Torturados em Pernambuco. Ocupou 
a mesma pasta no segundo Governo de Miguel Arraes; 

Roberto Franca: ex-Deputado Federal e Secretário 
de Justiça no Governo Miguel Arraes. Militante da causa 
dos direitos humanos desde a juventude, chegou a ser 
preso no regime militar por suas atividades políticas. 

É um fundadores do Gabinete de Assessoria Ju-
rídica às Organizações Populares (Gajop); 

Manoel Moraes: Bacharel em Ciências Sociais 
e Mestre em Ciência Política; é o atual Coordenador 
do Gajop e colaborador da Rede de Defensores e De-
fensoras de Direitos Humanos das Américas, mediada 
pela Anistia Internacional;

Socorro Ferraz: historiadora da Universidade Fe-
deral de Pernambuco e militante política; 

Nadja Brayner:����������������������������������� participou da luta pela redemocra-
tização do País, pela constituição do Comitê de Anis-
tia em Pernambuco e em defesa da integridade física 

dos presos políticos. Foi Vice-Presidente do Comitê 
Brasileiro de Anistia; 

Pedro Eurico de Barros: foi Vereador do Recife 
e Deputado Estadual por cinco mandatos. Destaca-se 
pela sua atuação na luta pela redemocratização, por 
seu papel na Comissão de Justiça e Paz das Arqui-
dioceses de Olinda e Recife, durante o apostolado de 
Dom Hélder;

Gilberto Marques: advogado ligado ao Gajop. Um 
dos processos que lhe deu notoriedade foi o que re-
sultou na condenação do Major Ferreira e outros cinco 
acusados da morte do Procurador da República Pedro 
Jorge de Melo e Silva.

Quero aqui parabenizar o Governo de Pernambu-
co, o Governador Eduardo Campos, e dizer do nosso 
integral apoio a essa iniciativa.

Mas, Srª Presidenta, o tema que pretendo abor-
dar hoje é mais uma vez um tema da saúde. Um tema 
que tem preocupado muito os profissionais da área, 
os gestores e a população em geral é a hipertensão 
arterial, uma doença, às vezes, silenciosa, mas com 
uma série de consequências graves que afetam a 
qualidade de vida e que podem ser letais. Graças aos 
programas preventivos e às facilidades de acesso ao 
tratamento, o Brasil, felizmente, tem obtido avanços 
importantes no controle da doença.

Segundo dados divulgados pelo Ministério da Saú-
de no mês de abril, 6,9 milhões de hipertensos tiveram 
acesso a medicamentos gratuitos para o tratamento 
da doença no primeiro ano do programa Saúde Não 
Tem Preço. Criado no Governo da Presidenta Dilma, 
a iniciativa é uma inovação do Farmácia Popular, pro-
grama que implantei quando fui Ministro da Saúde na 
gestão do Presidente Lula.

A ideia original era garantir descontos no valor 
de medicamentos em redes de farmácia em todo o 
País. Assim, a população mais carente teria acesso a 
remédios usados no tratamento tanto da hipertensão 
quanto do diabetes, outra doença crônica moderna.

De acordo com o Ministro Alexandre Padilha, 
esse é um programa prioritário do Governo. É uma 
ação fundamental para a redução das internações 
e dos agravamentos ocasionados pela hipertensão, 
como as disfunções renais, as doenças coronarianas, 
que podem levar aos ataques cardíacos e ao acidente 
vascular cerebral (AVC). Ajudar no tratamento da hi-
pertensão arterial, portanto, também significa melhorar 
a qualidade de vida das pessoas. 

Levantamento da Vigilância de Fatores de Risco 
e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Te-
lefônico (Vigitel 2011) mostrou que 22,7% da popula-
ção adulta brasileira sofrem com a doença. Entre as 
mulheres, o mal é mais comum, pois 25,4% delas têm 
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hipertensão. Já entre os homens esse percentual é de 
19,5%. A frequência da doença aumenta com a idade, 
atingindo 59,7% dos brasileiros com mais de 65 anos. 
Ou seja, mais da metade da nossa população idosa 
sofre com os resultados da pressão arterial alterada.

Entre as capitais, Rio de Janeiro é a que suporta 
a maior proporção de hipertensos, 29,8% da popula-
ção. Percentual superior à média nacional. Em parte 
por causa do número de idosos residentes no Rio. A 
capital de menor ocorrência é Palmas, com 12,9% de 
incidência. Nosso querido Recife é a segunda capital 
com maior percentual de hipertensos, 26,1%.

O Ministério da Saúde está investindo em outras 
ações de combate à hipertensão. Em 2011, o Gover-
no firmou um acordo com a indústria alimentícia para 
redução dos níveis de sal em alguns produtos, como 
o macarrão instantâneo e os salgadinhos.

Gostaria de enfatizar a importância das ações 
preventivas. Sinto-me feliz e gratificado ao ver outra 
iniciativa minha ser a fonte de inspiração para criação 
de um programa nacional de combate às doenças 
crônicas não transmissíveis, como é o caso da hiper-
tensão. Refiro-me ao programa Academia da Saúde, 
baseado no Academia da Cidade, programa que im-
plantei em 2002 quando era Secretário de Saúde na 
primeira gestão do PT no Recife. Posteriormente, em 
2007, estendi o programa ao Estado de Pernambuco, 
quando era Secretário das Cidades, no governo de 
Eduardo Campos,

As academias são espaços públicos destinados 
ao desenvolvimento de atividades físicas e de lazer. 
Com equipamentos e orientação profissional, a popu-
lação pode fazer ginástica, capoeira, dança, praticar 
jogos esportivos, fazer pintura, teatro, entre outras 
atividades artísticas. Trata-se de um programa de in-
centivo a práticas saudáveis, assim como um espaço 
de convívio da comunidade.

O combate ao sedentarismo e a redução do 
sobrepeso são iniciativas importantes de prevenção 
à hipertensão. Para se ter uma ideia, a Organização 
Mundial da Saúde recomenda a prática de 30 minu-
tos de atividades físicas em pelo menos cinco dias da 
semana. Infelizmente, quase metade da população 
adulta estava acima do peso em 2010 e 15% podiam 
ser considerados obesos.

Apostar nos programas de prevenção e de tra-
tamento da hipertensão arterial é garantir uma vida 
mais saudável aos brasileiros e brasileiras e prolongar 
a expectativa de vida da nossa população. É também 
evitar o desenvolvimento de consequências mais sé-
rias que resultam em maior sofrimento ao doente e a 
sua família. Não podemos deixar de considerar ainda 
o impacto dessas iniciativas na redução das filas que 

congestionam alguns hospitais e no controle dos cus-
tos do Sistema Único de Saúde (SUS).

Vale lembrar que o SUS representou uma con-
quista de todos nós, brasileiros e brasileiras. É um sis-
tema amplo, universal e interdisciplinar, que cuida da 
vida das pessoas com iniciativas que faço questão de 
aqui registrar. Claro que precisamos avançar, cuidar 
dos problemas existentes, modernizar a sua gestão e 
identificar novas fontes de financiamento. Mas também 
não podemos deixar de louvar as ações que fazem do 
Brasil referência mundial e que têm contribuído para a 
construção de uma sociedade mais saudável, a despei-
to das muitas exigências e desafios da vida moderna.

Muito obrigado, Srª Presidente, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Humberto Costa, ex-Ministro 
da Saúde, que, com muita oportunidade, vê a neces-
sidade de alertar sempre a população, porque a pre-
venção é a chave do sucesso da saúde, o exercício 
e a alimentação saudável especialmente na infância, 
nas escolas. 

Cumprimento V. Exª por isso e também pelo seu 
trabalho no Conselho de Ética no Senado Federal. Nós 
estamos juntos nesse trabalho para a moralização e 
preservação da nossa instituição.

Obrigada e meus cumprimentos, Senador Hum-
berto Costa.

Inscrito, Senador Cristovam Buarque.
Enquanto o Senador Cristovam ocupa a tribuna, 

quero aproveitar para cumprimentar a equipe do Jor-
nal do Senado, Senador Cristovam, que apresenta, na 
edição de hoje, a campanha do agasalho. Senadores 
e servidores podem fazer suas doações nos postos de 
coleta do Senado de 1º a 22 de junho. Estamos nessa 
campanha, juntos. Está muito bonita a impressão e 
também a forma de apresentar, com uma diagrama-
ção mais moderna, mais colorida, as fotografias com 
uma dimensão diferenciada, o que nos permite rever 
a dedicação de todos os servidores do Jornal do Se-
nado, sob a liderança da Secretaria de Comunicação, 
comandada pelo jornalista Fernando César Mesquita.

Então, parabéns ao trabalho cada vez mais avan-
çado e aperfeiçoado que o Jornal do Senado, a Agência 
Senado e a Rádio Senado vêm fazendo para divulgar 
o trabalho dos Senadores.

Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidenta, fico satisfeito que V. Exª es-
teja na Presidência, porque V. Exª tem sido uma das 
pessoas com quem podemos debater aqui algo que 
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vai além das aparências da política, como CPIs, pro-
miscuidades, corrupção e tudo isso.

A sensação que tenho hoje é de que tudo isso – 
que é fundamental, é importante, deve ser apurado e 
cujos responsáveis devemos punir – está acontecendo 
na superfície; embaixo, temos ameaças de verdadeiros 
terremotos na economia brasileira, e isso não está sen-
do considerado. Não está sendo considerado, porque, 
pensando no curto prazo, as autoridades econômicas 
tentam passar a ideia eufórica da maravilha do 6º PIB 
do mundo, sem perceber que já há claros indicadores, 
que vêm das informações do exterior e dos analistas 
mais cuidadosos internos, de que estamos correndo 
o risco de crescermos em um modelo esgotado, que, 
de repente, vai-se manifestar sob a forma de uma crise 
muito mais profunda do que essas crises que vemos 
nas aparências. 

E, para mim, Srª Presidente, uma das provas de 
que as coisas não vão bem no modelo da economia 
brasileira é como, de repente, voltamos aos tempos 
dos pacotes.

Os pacotes econômicos são feitos para resolver 
probleminhas que estão aparecendo naquele instante, 
mas sempre criam problemas maiores e não resolvem 
nem mesmo aqueles daquele momento. Por exemplo, 
tivemos recentemente o Brasil Maior 1; em menos 
de um ano, o Brasil Maior 2; depois veio o pacote de 
isenção de impostos, de aumento de financiamentos. 
Tudo isso pode até dar um fôlego, mas não resolve o 
problema central. 

O modelo em que nos baseamos de depredação 
do meio ambiente, para produzir cada vez mais ocupan-
do as terras, em que baseamos a economia brasileira 
desde 1500, a ideia de que devemos continuar inves-
tindo na indústria automobilística, metal mecânica em 
vez de investir na indústria de alta tecnologia; a ideia 
de que o que faz a economia crescer é o consumo, 
sem precisar ter a retaguarda da poupança para o in-
vestimento, tudo isso está se esgotando. 

Precisamos sair dos pacotes para os pilares da 
economia. Nossos pilares estão frágeis! Na verdade, 
nossos pilares estão carcomidos porque são antigos, 
são superados. Como não queremos mudar os pila-
res, ficamos nos pacotes. Nós já mudamos os pilares 
da economia brasileira, nós os mudamos quando se 
aboliu a escravidão, deixou de haver um trabalho ser-
vil e passou a ser um trabalho assalariado. Essa foi a 
mudança de mentalidade econômica, essa foi a busca 
de um novo pilar para sustentar a economia, mas se 
esgotou também, esgotou-se porque ficou prisioneiro 
da agricultura exportadora. Aí mudamos os pilares. 
Mudamos os pilares em 1930, quando, graças a Getú-

lio Vargas, este País saiu de agrícola exportador para 
uma indústria voltada ao mercado interno.

Esses pilares, essa economia, esse modelo teve 
seu salto com Juscelino Kubitscheck. Era o mesmo mo-
delo, mas dando um salto adiante, em que a gente dei-
xava de fazer pequenos produtos simples de consumo 
de curto prazo. Começamos a fabricar automóveis, por 
exemplo. Foi um salto muito positivo naquele momen-
to. Demos outro salto nos anos 70, quando o regime 
militar foi capaz de colocar no Brasil não apenas uma 
indústria de bens de consumo, inclusive metal mecâ-
nica, mas também uma indústria de capital, de bens e 
equipamentos, de máquinas para as próprias fábricas.

Já há sinais claros de que, com a globalização, 
esse modelo se esgotou. Esse modelo vivia graças ao 
protecionismo. Nós não permitíamos que aqui entras-
sem produtos estrangeiros, então, a nossa indústria 
funcionava muito bem, produzindo para nós próprios. 
Acabou esse tempo. Com a globalização, com a aber-
tura dos mercados, fomos inundados por produtos do 
exterior, e aí veio a crise. O exterior investiu numa coisa 
chamada inovação e nós não investimos nessa coisa 
chamada inovação. 

E nós passamos. para comprar esses bens de 
alta tecnologia que vêm de fora, a usar o velho pilar 
da agricultura como a base de sustentação da nossa 
economia. Esse pilar da agricultura e de uma indústria 
metal-mecânica não resiste mais ao mundo global de 
hoje; não resiste mais ao mundo da alta tecnologia 
que, a cada dia, gera novos produtos na sociedade 
mundial, fazendo com que nós estejamos aptos a im-
portar bens sofisticados e necessitados deles, e, para 
isso, exportarmos bens primários.

Mesmo a alta tecnologia agrícola que nós temos 
hoje para produzir soja – e que para alguns aqui esta-
va impossível –, graças à Embrapa, são produtos tra-
dicionais, e os economistas dizem que são produtos 
que têm uma baixa elasticidade preço, ou seja, você 
não compra mais do que o necessário para satisfazer 
a sua demanda do estômago. É diferente dos produtos 
de alta tecnologia, que você sempre compra mais e 
quer mais, quer mais, quer mais. Ficamos sem com-
petitividade.

Essa semana saiu um indicador de índice de 
competitividade entre os países. Nós ficamos como o 
49º país. Nós somos o 49º país em competitividade. E 
a base da economia, o pilar da economia, daqui para 
frente, chama-se competitividade, mas uma nova com-
petitividade. Não aquela competitividade tradicional que 
você conseguia, demitindo trabalhadores. Agora, é a 
competitividade de contratação de cientistas, pesqui-
sadores, inovadores, inventores de novos produtos. E, 
para isso, não temos condições; não temos condições. 
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E é esta a razão de ficarmos nos pacotes: para colocar 
rebocos nos pilares que estão caindo, para fazer parecer 
novo o que é velho, para tentar fazer com que as pes-
soas pensem que é moderno o que já está superado.

Nós temos de sair desses pacotes para entrar em 
pilares novos, pilares de uma nova economia. Enquan-
to não fizermos isso, os próprios pacotes vão mostrar 
a fragilidade que eles têm sendo superados, a cada 
momento, pela necessidade de novos. Nós vivemos um 
emaranhado que, lá fora, muitos chamam de conun-
drum. É uma palavra latina para aquela situação que 
acontece quando você se enrola e não consegue sair 
da enrolação em que se meteu. É a economia brasileira.

Reduzir juros é fundamental, mas reduzir juros 
pode reduzir o fluxo de capital para dentro do Brasil – 
especulativo, é verdade; pode aumentar tanto o crédi-
to que aumente a inadimplência; pode fazer até mais 
frágil o sistema, mas é necessário.

Desvalorizar o Real, que estava obviamente su-
pervalorizado – e nós nos deslumbrando, como se fôs-
semos capazes de comprar o mundo inteiro –, traz uma 
pressão inflacionária, porque aumenta os preços dos 
bens importados e aumenta o preço dos insumos im-
portados para produzir até aquilo que a gente faz aqui. 
O pacote que foi lançado há 15 dias eu não acredito 
que dure quatro meses, Senadora, e vamos precisar 
de novos pacotes, até que se esgotem.

Mas por que a gente não começa a procurar no-
vos pilares, em vez de apenas novos pacotes? Pila-
res que façam com que a base da economia, que é a 
competitividade, daqui para frente se eleve.

Esse é o item 1 do pilar de uma nova economia 
que o Brasil está precisando para ficar em sintonia com 
a realidade do mundo. O pilar da competitividade, que 
vem da inovação, não da redução de impostos apenas, 
daquilo que se chama Custo Brasil. É preciso reduzir 
o Custo Brasil, mas não é aí que se vai ter a compe-
titividade de hoje daqui para frente. A competitividade 
daqui para frente vem da capacidade de inovação, e 
o Brasil não está trabalhando neste sentido.

Um exemplo é que hoje todas as universidades 
federais do Brasil estão em greve. Um país que pen-
sa em ter como pilar da sua economia a inovação não 
pode se dar ao luxo de ter universidades em greve. E 
as saídas que encontramos para isso, muitas vezes, 
são simples ajustes e pacotes, como pacotes bons. 
Aliás, os pacotes não são ruins, mas são insuficientes.

Por exemplo, o pacote Ciência sem Fronteiras. 
Ninguém pode ficar contra mandar jovens para o ex-
terior estudar por seis meses, mesmo que sejam só 
seis meses, ou um ano, ou dois, ou três, mas eles não 
vão voltar com a alta capacidade de inovação que nós 
queremos, porque aqui dentro não há capacidade de 

absorvê-los, uma vez que não temos um sistema na-
cional do conhecimento e porque o Plano Nacional de 
Educação, que chegará aqui em breve, praticamente 
não fala na construção de um sistema nacional do co-
nhecimento que junte universidades, que junte empre-
sas, que junte os institutos de pesquisa, que junte o 
Sistema S, todos trabalhando para fazer do Brasil uma 
sociedade de conhecimento, de criatividade.

E mais que tudo isso, a base. A base da univer-
sidade, a base da inovação empresarial, dentro das 
empresas, a base da inovação dos institutos de pesqui-
sa, a base do próprio Sistema S, essa base chama-se 
educação de base. E essa base é o que vai servir para 
consolidar os pilares de uma nova economia.

E o que estamos fazendo? O que nós estamos 
podendo mostrar ao mundo? O que nós estamos fa-
zendo hoje com a finalidade de construir a base da 
economia que a gente precisa para o futuro? Prati-
camente nada. Estamos enganando, com pequenos 
pacotes, também na educação de base.

O PNE, Senadora, quando chegar aqui, não pode 
ser aprovado como está. Ou então, alguns dizem, vamos 
colocar 10% do PIB. Mas colocar 10% do PIB hoje na 
educação, como ela está, sem mudar, sem construir 
um novo sistema, é jogar dinheiro fora. O sistema não é 
capaz de absorver. É como colocar oxigênio demais em 
um organismo; ele termina entrando em crise também.

Nós precisamos trazer o pilar do meio ambiente. 
Não há mais como imaginar uma economia crescente, 
sustentável, para o futuro, ocupando terra, destruindo 
florestas. E é isso que a gente vem trabalhando. O 
próprio debate do Código Florestal não foi um debate 
procurando uma nova economia, procurando construir 
um pilar; foi um debate feito para saber como pode-
mos destruir florestas para aumentar a produção dos 
mesmos produtos ou como podemos destruir menos 
florestas, porque não dá para dizer que a discussão 
do Código Florestal apenas serviu para destruir mais. 
Mas nós não pensamos, por exemplo, em como usar 
melhor as florestas como parte do processo econômi-
co. É como se as florestas fossem um estorvo à eco-
nomia, em vez de inventarmos uma economia capaz 
de conviver com as florestas.

Não há como pensar em uma economia do fu-
turo sem integrar a ela o meio ambiente. E nós não 
estamos vendo isso. A prova de como se juntam as 
duas coisas – a prisão à indústria metal-mecânica com 
o desprezo a um pilar que incorpore o meio ambien-
te como base de sustentação – é como a gente vive 
dando incentivos para aumentar a venda de automó-
veis, em vez de, por exemplo, dar incentivos à indús-
tria automobilística para que ela produza melhores e 
mais quantidade de ônibus, para que produza mais 
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ambulâncias, para que produza mais carros para o 
sistema de segurança. A indústria pode se adaptar a 
uma nova demanda, construindo-se aí um novo pilar, 
que é uma nova economia, uma nova indústria para 
produzir um tipo de bem compatível com aquilo que a 
gente precisa daqui para frente.

Mas nós não estamos escolhendo os pilares. 
Um exemplo é o pilar do investimento. Nós continua-
mos achando que a economia deve ser voltada para o 
consumo, desprezando o lado do investimento. Como 
é que a gente quer ter uma economia sólida com um 
sistema público brasileiro influente, participante, que 
participa apenas com 2,3% do PIB na sua poupança?

Não tem como termos uma economia sólida com 
um setor público que poupa apenas 2,3%, e parte des-
ses 2,3% vão para construir estádios, vão para fazer 
a infraestrutura de uma olimpíada e não, por exem-
plo, para construir a base de sustentação fundamen-
tal da nova economia que seria a educação de base, 
que seria um ensino médio capaz de produzir mão de 
obra preparada, capaz de dar o salto para um setor 
universitário criativo e que case tudo isso com o setor 
produtivo, como a Embrapa conseguiu fazer com os 
produtos agrícolas.

Esses pilares, Senadora, estão faltando. Mas o 
mais grave é que não apenas estão faltando os pila-
res; está faltando discutir a necessidade do pilar. Nós 
estamos discutindo apenas CPI. Há que se fazer, há 
que ser feito e rapidamente; temos que apurar todos 
os bandidos que estão por trás, explícita ou implicita-
mente, da política, da vida empresarial, dos jornais e 
mesmo do setor judiciário.

Mas se ficarmos nisso... Passamos essa fase e, 
quem sabe, não conseguimos colocar alguns na cadeia, 
mas, lá embaixo, as forças do subterrâneo, que são as 
forças da economia, vão gerar um terremoto como está 
acontecendo hoje na Europa, como está acontecendo 
nos EUA, e como já aconteceu há algumas décadas, há 
10 ou 15 anos nos países do Sudeste Asiático. Mas eles 
se reergueram. Como eles se reergueram? Porque os 
pilares eram sólidos, porque a crise era da superfície, 
mas no nosso caso é o contrário. Na superfície nem 
está aparecendo tanta crise. Afinal de contas somos a 
sexta potência econômica do mundo; afinal de contas 
caíram as exportações mas temos uma balança ainda, 
temos reservas. A aparência está boa, mas está podre 
o pilar da política econômica, tanto que nem se fala 
em política econômica, se fala em pacote econômico.

Nós não podemos, aqui, nesta Casa, ficarmos 
prisioneiros das aparências gravíssimas, que precisam 
ser enfrentadas, que corrompem e corroem a vida pú-
blica, mas nós não podemos ficar apenas desse lado 

do debate. É preciso que se discuta não apenas pa-
cotes, mas também pilares da economia.

Nesse sentido – e a senhora é uma Senadora 
muito atuante na Comissão de Assuntos Econômicos 
– eu apresentei um requerimento para fazermos uma 
sessão, e teria que ser talvez mais de uma, e talvez 
um dia inteiro, saindo do debate das coisas imediatas, 
de qual é a taxa de juros de hoje, de qual é a taxa de 
câmbio hoje, e discutirmos quais são os pilares que nós 
queremos e que são os mais corretos para a economia 
do Brasil nos próximos 20 ou 30 anos. A discussão de 
quais são os pilares que nós queremos vai exigir uma 
lucidez muito grande, mas uma competência de es-
tadista muito grande, até porque a população é mais 
seduzida pela aparência do que preocupada com os 
choques de baixo, que não aparecem.

O grande mérito de Juscelino foi ser o estadista 
que convenceu este País a sair de uma economia agrí-
cola exportadora para uma economia industrial para o 
mercado interno. Hoje, a gente precisa de estadistas 
que conduzam este País de uma economia tradicional 
de ocupação do espaço, aproveitando as riquezas que 
ali existem – antes, era para fazer cana, depois para 
fazer café, para tirar o ouro – para uma economia em 
equilíbrio ecológico e, sobretudo, uma economia que 
dê o salto da sua produção de bens agrícolas, que deve 
continuar, mas não é o pilar para o futuro. Há um limi-
te, esgota-se, porque é fácil surgir uma concorrência 
que traga problema para o nosso agronegócio. Basta 
a África começar a produzir soja. E já há grupos com-
prando terra em países africanos para produzir soja. 
A tecnologia da Embrapa, que serve aqui, vai servir 
lá. A China está comprando terra para produzir soja, 
e a África fica na metade do caminho para a China, 
quando se compara com a distância do Brasil até eles.

São bases sem solidez. A base sólida é uma eco-
nomia equilibrada com o meio ambiente, com capaci-
dade de inovação, para ter competitividade no mundo 
global de hoje. 

E eu sei que o debate que está aí não é este, 
mas eu já me pronunciei muito sobre o debate do que 
está, hoje, sendo discutido. É preciso concluir essa 
CPI. É preciso apurar tudo. Felizmente, abriram-se os 
segredos, pelo menos bancários, da Delta. Pelo menos. 
Já dois governadores vêm aqui. Eu não sei por que o 
Governador Cabral não diz que quer vir, que é o certo, 
e não esperar que seja chamado. Quem não teme não 
tem por que não vir, e quem não vem é porque teme, 
então, deve ser convocado. Tudo isso tem de ser leva-
do adiante. Mas tudo isso vai passar.

O que não vai passar sem uma grande crise é 
uma economia que não se transforme; não apenas que 
se ajuste com os pacotes, mas que se transforme com 



23344  Sábado 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

novos pilares. Esses pilares serão, necessariamente, 
baseados em uma revolução educacional no Brasil. 
Dizem que isso é uma nota só. Mas eu diria que isso 
é a necessidade fundamental. Isso é o alicerce do 
pilar. Nós precisamos cuidar do alicerce, precisamos 
cuidar dos pilares, e aí trabalharmos para que aquilo 
que aparece satisfaça, sem crise, com uma visão de 
longo prazo e, quando houver pequenas crises, que 
se ajuste, naturalmente, sem precisar de pacote, pelas 
simples forças dos agentes econômicos. Hoje, nossos 
agentes econômicos estão doidos, perplexos, assusta-
dos, e os pacotes não estão bastando e não vão bastar.

Para concluir, Senadora, talvez o pior de tudo isso 
seja a falta de coragem de dizer: basta de uma falsa 
euforia, e vamos começar a acordar para os riscos. A 
euforia é o elemento que alimenta as tragédias, porque 
você não vê adiante, não vê os riscos, não percebe o 
que precisa enfrentar, e aí não muda.

Nós precisamos mudar os pilares da nossa eco-
nomia, e não ficarmos apenas, a cada três, quatro 
meses, fazendo diferentes pacotes para tudo continu-
ar no mesmo.

Era o que eu tinha a dizer, Srª Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento V. Exª, Senador Cristovam Buar-
que. O senhor está absolutamente sintonizado com 
os jornais brasileiros todos de hoje, a começar pela 
manchete do jornal A Folha de S. Paulo, “Tombo da 
indústria atrasa retomada da economia brasileira”, e a 
previsão dos economistas é de que o próprio Governo 
está admitindo um Produto Interno Bruto menor, dentro 
dessa lógica que V. Exª tão bem sustenta. Não adianta 
colocar esparadrapo numa ferida ou num câncer que 
está precisando de um tratamento mais profundo, que 
é este sugerido por V. Exª: medidas estruturais da eco-
nomia, que começam pela educação, não há duvida. 
E esse programa da bolsa no exterior é um passo im-
portante, mas temos que cuidar, como insiste V. Exª, 
da educação fundamental, que é necessariamente 
uma emergência no nosso País. V. Exª tem toda razão.

Não podemos deixar que corram ou uma ou ou-
tra atividade, as nossas atividades, juntamente com 
o trabalho na CPMI e também no Conselho de Ética. 
Precisamos ter rigor, especialmente no trabalho que 
faz o nosso Relator, o Senador Humberto Costa, no 
Conselho de Ética, que esperamos tenha um desfe-
cho que mostre que a instituição sobrevive a alguns 
personagens. A instituição deve ser preservada a todo 
custo, e é esse o nosso dever, é esse o compromisso 
de V. Exª.

Parabéns, de novo, por insistir neste tema. 
E, como mencionou V. Exª a euforia, eu trocaria, 

Senador Cristovam, por salto alto. É salto alto. Euforia, 

na linguagem popular. O Governo deve entender que 
os críticos que fazem as críticas estão colaborando 
para o direcionamento correto. E a crítica que V. Exª 
faz é exatamente isto: botar o curso do rio no caminho 
adequado, para que a economia se torne mais sólida, 
mais forte e também mais democrática e inclusiva.

Cumprimento-o, Senador.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Muito obrigado, Senadora. Eu só acrescentaria, 
embora um discurso em que a gente procura alertar 
não devesse ter nenhum senso de ironia nem de hu-
mor, que o salto alto pelo menos traz elegância. E a 
maneira como a gente está fazendo os pacotes vai 
terminar exigindo camisa de força.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – É verdade.

Muito obrigada, Senador Cristovam Buarque.
Como orador inscrito, Senador Rodrigo Rollem-

berg.
Queria cumprimentar e saudar os visitantes que 

estão ocupando as galerias do Senado Federal: boas-
-vindas!

Aos jovens que aqui estão participando, vai ocu-
par a tribuna o Senador Rodrigo Rollemberg, do PSB, 
do Distrito Federal. 

O Senador Cristovam Buarque, todos vocês co-
nhecem, é do PDT, também do Distrito Federal.

Com a palavra, o Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. 
Cumprimento V. Exª. Cumprimento os Senadores e 
Senadoras aqui presentes. Cumprimento os nossos 
visitantes, que muito nos honram com a presença aqui 
nesta Casa. Cumprimento os telespectadores da TV 
Senado, os ouvintes da Rádio Senado.

Venho aqui, Senadora Ana Amélia, para fazer 
uma breve avaliação do evento Rio+20 que aconte-
cerá daqui a um mês. Exatamente hoje nós estamos 
iniciando o mês da conferência de meio ambiente, de 
desenvolvimento sustentável mais importante desde 
início de século.

Na próxima terça-feira, Dia do Meio Ambiente, 
nós teremos aqui em Brasília a presença do secretário-
-geral do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente, Sr. Achim Steiner, que estará numa soleni-
dade com a Presidente da República Dilma Rousseff, 
que entregará simbolicamente as chaves do Brasil para 
a Organização das Nações Unidas, para o Pnuma, 
abrindo as comemorações do Dia do Meio Ambiente. 
Também nos dará a honra de estar aqui no Senado 
Federal, numa audiência pública conjunta da Comis-
são de Meio Ambiente e da Comissão de Relações 
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Exteriores, em que o secretário-geral do Pnuma po-
derá falar sobre as expectativas em relação à Rio+20.

Eu quero aqui fazer algumas considerações so-
bre essa conferência, acreditando que a capacidade, 
a competência da diplomacia brasileira ainda pode 
garantir avanços significativos no documento final, no 
documento formal que será apreciado pelos Chefes 
de Estado e Chefes de Governo, nos dias 20 e 22 de 
junho, no Rio de Janeiro.

Mas há uma expectativa muito grande em relação 
ao Brasil com os resultados da Rio+20. Não é por acaso. 

Há 20 anos, o Brasil sediou a Rio 92, conside-
rada até hoje a conferência de meio ambiente mais 
bem sucedida da história da Organização das Nações 
Unidas. Ali nós aprovamos a Convenção do Clima, a 
Convenção Sobre Biodiversidade, a Convenção de 
Combate à Desertificação, além da Agenda 21 e os 
Princípios do Rio, que definia novos paradigmas para 
o desenvolvimento mundial; o crescimento econômico 
mundial, em que deveríamos aliar crescimento econô-
mico, justiça social, inclusão social e respeito ao meio 
ambiente. Ou seja, é esse o tripé que suporta o con-
ceito de desenvolvimento sustentável.

Vinte anos depois, o que nós constatamos é uma 
baixíssima taxa de implementação daqueles compro-
missos assumidos na Rio 92 e a percepção de que há 
um esgotamento do modelo adotado pelos diversos 
países de utilização dos recursos naturais. Se toda a 
humanidade continuar neste caminho e nestes padrões 
de produção e de consumo, o planeta se tornará in-
sustentável. Apenas um planeta é incapaz de dotar a 
humanidade, com previsão populacional de 9 bilhões 
até 2050, com recursos naturais. Há uma crise ecológi-
ca, há uma crise econômica, há uma crise política, e a 
Rio+20 poderia se transformar na construção de novo 
paradigma para o desenvolvimento mundial.

Quero aqui manifestar minha primeira preocu-
pação em relação ao conceito de economia verde, a 
tentativa, no meu entendimento, de substituir o con-
ceito de desenvolvimento sustentável pelo conceito de 
economia verde. Parece-me que estamos valorizando 
demasiadamente o pressuposto econômico em detri-
mento dos pressupostos sociais e ambientais.

Há, também, uma preocupação de minha parte de 
que embutidos no conceito de economia verde possam 
estar alguns modelos tecnológicos, alguns modelos 
econômicos que os países desenvolvidos gostariam 
de impor aos países em desenvolvimento ou, ainda, 
barreiras não tarifárias que criariam dificuldades ao 
comércio e à exportação de produtos dos países em 
desenvolvimento para os países desenvolvidos.

Portanto, eu entendo que o primeiro desafio des-
se documento é conceituar adequadamente o que 

seria economia verde. Mas entendo que, como não 
implementamos as decisões da Rio 92, entendo que 
a prioridade da Rio+20 deve ser a de definir metas de 
implementação daqueles compromissos assumidos no 
Rio de Janeiro há vinte anos, os que chamamos de 
objetivos do desenvolvimento sustentável, que sejam 
objetivos muito práticos como, por exemplo, a redução 
de 70% para 60% da água utilizada na agricultura. A 
gente sabe que a agricultura é a maior consumidora 
de água. Hoje ela consome cerca de 70% da água do 
planeta. Nós temos condições, com mais tecnologia, 
com utilização mais eficiente, de reduzir em torno de 
60% a utilização da água pela agricultura. Isso é o que 
dizem os cientistas.

Nós temos que acabar com os subsídios dados 
pelos países ricos à sua agricultura, porque dificul-
tam o desenvolvimento da agricultura dos países em 
desenvolvimento e a incorporação de novas tecnolo-
gias, até, por exemplo, para utilização mais eficiente 
desses recurso natural, que é a água, porque isso tem 
um custo. É claro que, tendo dificuldade de competir 
com a agricultura ou com em a pecuária européia em 
função dos subsídios, haverá dificuldade de incorporar 
novas tecnologias em função de seus custos para a 
agricultura dos países em desenvolvimento.

Nós precisamos, pelo menos, dobrar, nos próxi-
mos anos, a matriz renovável no planeta. Hoje, cerca 
de 13% da matriz energética do planeta é de origem 
renovável, embora o Brasil tenha um percentual muito 
maior, quase 50%, mas nós temos de garantir que o 
planeta tenha metas de dobrar ou de atingir até 30% nos 
próximos vinte anos da utilização de energia renovável.

Temos que garantir, Senador Cristovam, como 
já foi definido pelo ONU, que definiu o acesso à água 
como um direito humano, que toda a população mun-
dial, nos próximos vinte anos, tenha acesso a água 
de qualidade. Temos de garantir metas de implemen-
tação de saneamento básico em todo o mundo, o que 
é fundamental para garantir a saúde das populações.

Portanto, entendo que o Brasil deve buscar a in-
clusão de metas concretas, objetivos concretos, de de-
senvolvimento sustentável nesse texto a ser assinado 
por Chefes de Estado e Chefes de Governo. 

A criação do Conselho de Desenvolvimento Sus-
tentável no âmbito da Organização das Nações Uni-
das é importante também. Temos que dar um status 
importante a esse debate no âmbito da Organização 
das Nações Unidas, como também a transformação do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, o 
Pnuma, numa agência da ONU. Nós temos a Organiza-
ção Internacional do Trabalho, temos a organização do 
turismo, da saúde, dos alimentos, nós precisamos ter 
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uma organização mundial para o meio ambiente, pela 
importância que esse tema tem e terá cada vez mais.

Temos que rever os padrões, os modelos de me-
dição do desenvolvimento. O Senador Cristovam tem 
batido nessa tecla, assim como o Senador Jorge Viana 
e diversos outros Senadores. Não dá mais para medir o 
desenvolvimento dos países pelo produto interno bruto. 
O produto interno bruto só mede o desenvolvimento 
econômico, e mede mal. Mede de forma distorcida, 
porque mede, igualmente, o desenvolvimento econô-
mico com qualidade e o desenvolvimento econômico 
sem qualidade. Ou seja, aqueles países que estão 
fazendo a guerra, que estão produzindo armamentos 
estão ampliando seu produto interno bruto, e isso não 
pode ser uma medida para medir adequadamente o 
desenvolvimento. Temos que incorporar conceitos so-
ciais, a preocupação social, a questão ambiental na 
medição do desenvolvimento de um país.

Concedo, com alegria, um aparte ao Senador 
Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Rodrigo, num momento em que o Senado 
fica tão perdido no foco de coisas importantes e ime-
diatas, é bom ouvir um discurso que traz esse debate 
aqui. Eu estou de acordo com todas as preocupações 
que o senhor traz. Eu só gostaria de avançar, como, 
aliás, o senhor tocou no final, que essa reunião deve-
ria ir além da economia verde e pensar no conceito 
de progresso que nós queremos. A economia verde se 
pergunta como crescer mais e com mais equilíbrio. Por 
que não se pergunta como melhorar o bem-estar da 
sociedade? Por que essa fixação de que a pergunta 
é como crescer mais na economia, e não como me-
lhorar mais a sociedade? E não há dúvida de que a 
sociedade pode melhorar mais sem necessidade de 
crescimentos maiores se você escolhe o que crescer, 
o que não crescer e até mesmo o que decrescer. Não 
tem como ter uma evolução sustentável sem reduzir 
a produção de alguns bens. Alguns bens têm que fi-
car superados até, outros têm que crescer mais. Mas 
a média do crescimento não deve ser o foco do nosso 
objetivo. Por isso, eu tenho insistido que a economia 
não tem de ser apenas verde; verde também, mas ela 
tem de ser vermelha, do social; ela tem de ser azul, 
do bem-estar; ela tem de ser branca, da paz. Não faz 
sentido que, cada vez que se produza uma arma, o PIB 
aumente e a gente ache que, por o PIB ter aumenta-
do, melhorou o bem-estar da sociedade. Não melhora 
o bem-estar aumentando o número de armas, mas é 
assim que aparece nessa visão puramente economi-
cista. Finalmente, eu creio que esses Chefes de Esta-
do não vão estar preparados, não por causa de cada 
um deles, mas porque não puseram seus grupos para 

trabalhar e, além disso, porque a política não permite 
o salto. Nós estamos falando de problemas planetá-
rios e a política é nacional; nós estamos falando de 
problemas de longo prazo e a política é da próxima 
eleição. Para o Presidente Obama, o mundo termina 
em novembro deste ano, com a sua eleição ou não 
como político. Como é que ele vai pensar em 2030, 
em 2040? Ele tem de pensar, amanhã, em como aten-
der os eleitores. Essa é a grande contradição. Cada 
um dos Chefes de Estados que vierem vai pensar no 
seu eleitor, na sua base, em como seu discurso vai 
repercutir lá. Lá, a minoria tem uma visão verde, a 
maioria tem uma visão consumista. Mas o que eu dis-
se que queria concluir, dizendo? É que as bases, os 
pilares – eu falei, há pouco, dos pilares da economia 
brasileira – da civilização ocidental são a democracia 
política, o crescimento econômico, a inovação cientí-
fica e tecnológica e o bem-estar. Isso funcionava bem, 
casados, um induzia o outro, no que chamam por aí 
de sinergia. Mas surgiram dois outros fatores que são 
um sistema financeiro independente, que nada tem a 
ver com economia, e os limites do meio ambiente. Isso 
destroçou o casamento daqueles quatro pilares que 
a gente tinha. Nós estamos com quatro pilares e uma 
construção que tem mais uns pântanos que precisam 
ser solidificados. E nós não estamos preparados para 
isso. Eu hoje sou pessimista em relação à Rio+20, 
porque nós, como políticos, não estamos prepara-
dos para dar respostas a essa crise civilizatória que 
o mundo atravessa. Não vai ser uma reunião perdida. 
De qualquer maneira, isso pode repercutir, mas creio 
que não vai ter o retorno que a gente deseja. Aí, te-
mos de assumir uma parte da responsabilidade. Nós, 
brasileiros, especialmente o Governo brasileiro, não 
estamos levando um discurso enfático que começasse 
pela frase: “A humanidade está ameaçada”. Tinha de 
começar por aí. Mesmo que, no fim, os diplomatas não 
conseguissem transformar isso em um documento, em 
um programa, em um acordo, ficava o discurso ético 
da busca de um novo modelo civilizatório. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Muito obrigado, Senador Cristovam. Peço a 
sua autorização para incorporar o seu aparte ao meu 
discurso pela qualidade das considerações que V. Exª 
faz e pelo que V. Exª representa nesse debate, como 
um político inovador, um político moderno e um políti-
co que, ao longo do último ano, como Presidente das 
duas Subcomissões que tratam da Rio+20, tanto no 
âmbito da Comissão de Relações Exteriores como no 
âmbito da Comissão de Meio Ambiente, vem lideran-
do o debate. Realmente, V. Exª tem razão e traz uma 
preocupação importante.
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Eu quero registrar, Senador Cristovam, que não 
apenas acho que a Rio+20 não será perdida, como 
também não considero que a Rio+20 será um fracas-
so. Entendo que nós poderemos perder uma oportu-
nidade de avançar muito mais na construção de um 
novo modelo de desenvolvimento, mas entendo que 
a participação da sociedade civil mundial – há a ex-
pectativa da presença de mais de 50, 60 mil presentes 
na Rio+20 – fará a diferença, porque empurrará, obri-
gará os Chefes de Estado, os chefes de nação e os 
chefes de governo a caminharem numa direção mais 
avançada, com passos mais acelerados, no sentido da 
construção de uma nova ordem mundial.

Considero extremamente positivo que, além dos 
Chefes de Estado e dos chefes de governo, também 
estejam se reunindo, durante a Rio+20, num congresso 
mundial, juízes e procuradores e, numa cúpula mun-
dial de legisladores, parlamentares de todo o mundo 
para discutirem a causa do desenvolvimento susten-
tável. Já há a presença confirmada de 38 presidentes 
de parlamentos nacionais no encontro que deverá 
discutir como podemos contribuir para que os parla-
mentos nacionais criem estruturas de fiscalização e de 
acompanhamento das decisões e de implementação 
das decisões tomadas nas convenções internacionais; 
como construir plataformas interativas para trocar expe-
riências sobre as melhores práticas legislativas pelos 
países; e como absorver o conceito de capital natural 
nas políticas econômicas, ou seja, como valorar as 
questões ambientais numa nova economia.

São temas complexos, mas importantes, porque 
entendemos que uma das falhas que talvez tenha con-
tribuído, de certa forma, para a não implementação 
das decisões tomadas há 20 anos, na Rio-92, tenha 
sido exatamente a falta, a ausência desses atores à 
época: os parlamentos, os juízos e os procuradores.

Mas eu entendo que a Rio+20 também deve 
buscar construir uma pauta de convergência nacional, 
uma nova agenda para o Brasil. E aí eu levantaria aqui 
sete pontos da maior importância para o Brasil. O pri-
meiro é a questão das águas. O Brasil é um País rico 
em águas. Temos 12% da água do Planeta. Esse é um 
bem precioso para a promoção do desenvolvimento, 
para a promoção da qualidade de vida, para a indústria, 
para a agricultura, para o entretenimento, para o lazer. 

Nós precisamos ter uma nova postura em relação 
à questão da água. Precisamos implementar efetiva-
mente a Lei 9.433, nossa lei de recursos hídricos, que 
define a bacia hidrografia como a unidade de planeja-
mento. Precisamos empoderar os comitês de bacias 
hidrográficas, que funcionam como parlamentos da 
sociedade, resolvendo conflitos pelo uso da água, pro-
pondo ações de preservação das bacias hidrográficas. 

Precisamos garantir recursos para o financiamento de 
um fundo de pagamento por serviços ambientais que 
permitam a recuperação das nossas nascentes, a recu-
peração das nossas áreas de preservação permanente 
ripárias. E temos uma grande oportunidade aí, com o 
encerramento de algumas concessões de empresas 
de energia elétrica, de geração, de transmissão, de 
distribuição, de fazer com que um percentual do que 
será possível reduzir nas tarifas de energia elétrica 
possa ser utilizado para a constituição desse fundo.

Temos uma pauta, uma agenda comum, que é 
a agenda dos alimentos. Para um país que tem uma 
agricultura pujante como o nosso e que representa 
quase um terço da economia brasileira, da geração de 
empregos na economia brasileira, nós não podemos 
ter a nossa agricultura, suas sementes dependendo 
de sete, oito, nove, dez grandes corporações interna-
cionais como Monsanto, Cargill, Bunge. É importante o 
Brasil desenvolver tecnologia para as nossas sementes 
em associações da iniciativa privada nacional com a 
Embrapa. Nós não podemos ter uma agricultura de-
pendente de insumos importados em grande escala. 
Em toda fórmula com nitrogênio, fósforo e potássio, 
nós dependemos de mais de 80% de importação de 
outros países. Precisamos desenvolver a capacidade 
de produzir outros insumos agrícolas, insumos não 
químicos, insumos orgânicos que possam promover 
o desenvolvimento da agricultura brasileira.

Do ponto de vista da questão energética, nós 
temos o pré-sal, temos um outro pré-sal verde, pré-
-sal sustentável, que é a possibilidade de expansão da 
nossa agroenergia. Temos a nossa vocação eólica, a 
nossa vocação solar, a nossa vocação hidrelétrica e 
temos que construir um pacto nacional sobre a melhor 
utilização desses recursos, garantindo, por exemplo, 
que o excedente da utilização do petróleo do pré-sal, 
já que nos próximos 50 anos a humanidade ainda vai 
consumir em grande parte energia de origem fóssil, 
seja utilizado para assegurar qualidade na educação 
brasileira, para garantir um salto na capacidade de ino-
vação tecnológica do nosso País, no aprofundamento 
do conhecimento sobre novas energias renováveis, 
sobre a descoberta de novas energias renováveis. E 
o Brasil precisa construir um pacto sobre a questão 
energética. Precisamos garantir que a expansão da 
agroenergia se dê de uma forma adequada, através 
de zoneamento ecológico econômico, priorizando a 
expansão sobre áreas de pastagens degradadas, sem 
precisar avançar sobre novos biomas.

O quarto tema que proponho dentro dessa conver-
gência nacional é o uso da nossa biodiversidade. Nós 
sempre tratamos a biodiversidade como riqueza para 
o futuro. Devemos transformar a biodiversidade numa 
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riqueza do presente. Para isso precisamos conhecê-
-la, precisamos preservá-la, precisamos saber utilizá-la 
sustentavelmente, seja para a produção de fármacos, 
para a produção de cosméticos, para a produção de 
alimentos funcionais, de novos materiais. Enfim, temos 
um rol de possibilidades imenso. Para isso precisamos 
preservar a nossa biodiversidade.

O Congresso Nacional está localizado no bioma 
cerrado, em que 50% já foram convertidos, antropi-
zados, desmatados. E é um dos maiores laboratórios 
de genes do mundo. Num ambiente de mudanças cli-
máticas, de aquecimento global, está no gene dessas 
plantas, que são adaptadas, há milhões de anos, a 
grandes períodos de estiagem, a grandes mudanças 
de temperatura, a constituição de uma agricultura pro-
dutiva, de uma agricultura de milho, de feijão, de arroz, 
de soja, de sorgo adaptada a mudanças climáticas, ao 
aquecimento da temperatura.

Outro ponto de convergência é o aprofundamen-
to da democracia brasileira. O diferencial do Brasil em 
relação a muitos países neste momento é que conse-
guimos aliar, nos últimos anos, crescimento econômi-
co, redução da pobreza, redução das desigualdades 
sociais, redução do desmatamento num ambiente de 
democracia. E precisamos consolidar e aprofundar a 
democracia no nosso País.

Para que tudo isso seja possível, nós precisa-
mos, Senador Cristovam, dar efetivamente um salto 
de qualidade na educação brasileira, para que tenha-
mos cada vez mais consciência, que influenciará em 
tudo, na melhor escolha e maior qualidade da repre-
sentação política, uma base maior de recrutamento de 
talentos para a inovação tecnológica, para os nossos 
futuros engenheiros, nossos futuros cientistas, que 
poderão agregar valor à produção industrial brasileira 
e investimentos regulares e significativos em inovação 
tecnológica.

O Brasil precisa, definitivamente, dar um salto 
no que se refere à produção de conhecimento e de 
novas tecnologias. 

Apenas para dar um exemplo. Hoje, nessa dis-
cussão do Código Florestal, dados interessantes foram 
trazidos – por várias vezes, utilizei esses dados e a 
Senadora Ana Amélia também –, dados da Embrapa, 
mostrando que, nos últimos 30 anos, o Brasil ampliou 
a sua área plantada em 48% e a sua produção em 
268%, mostrando o que pode fazer a inovação tecno-
lógica, que essa é a forma mais eficiente, mais inteli-
gente de ampliar a produção sem precisar pressionar 
novos biomas preservados.

Vivemos em um País com 200 milhões de hec-
tares utilizados pela pecuária, uma atividade de bai-
xíssima produtividade, de um animal por hectare. Se 

conseguíssemos dobrar a produtividade da pecuária 
brasileira em 10, 20 anos, mantendo o mesmo rebanho, 
estaríamos liberando 100 milhões de hectares, que 
poderiam ser utilizados para a produção de alimentos, 
de agroenergia, para aumentar a capacidade produti-
va brasileira, sem precisar avançar em novos biomas.

Para dar um exemplo, lembro a importância da 
agenda de inovação tecnológica para dotar a Embra-
pa, as universidades federais, as organizações esta-
duais de pesquisa, as organizações de extensão rural, 
constituindo um verdadeiro sistema nacional de pes-
quisa agropecuária, em que a Embrapa desenvolveria 
tecnologias, as maiores tecnologias, as organizações 
estaduais de pesquisa as adaptaria às realidades lo-
cais, as universidades desenvolveriam as pesquisas 
básicas, as Ematers fariam o trabalho de extensão 
técnica, tecnológica e de assistência. 

Enfim, são agendas de interesse nacional, não de 
grupo específico. Agendas que podem contribuir para 
um salto de qualidade no desenvolvimento brasileiro.

Espero que tenhamos esse legado da Rio+20 para 
que, de forma serena, honesta, tranquila, mas bastante 
profunda, possamos nos debruçar sobre esses temas, 
temas que constituirão uma agenda do futuro brasileira 
para construir convergências nacionais, convergências 
que permitam um novo patamar de desenvolvimento 
e de distribuição do desenvolvimento brasileiro para o 
conjunto da nossa população.

Essa é a minha expectativa, Srª Presidenta, e 
agradeço pelo tempo disponibilizado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização, V. Exª lembra bem que nós tivemos 
não só a representação e a responsabilidade de sede 
da Rio+20, mas, também, de formatar uma proposta 
que o mundo civilizado acolha, e o Itamaraty terá to-
das as condições técnicas e diplomáticas para criar 
essas condições.

Também cumprimento V. Exª para mostrar essa 
relevância que é a nossa Embrapa – nossa porque é 
um patrimônio brasileiro. V. Exª usou os dados que o 
próprio Pedro Arraes usou quando esteve debatendo 
o Código Florestal. Eu tenho um último dado, que foi 
usado até pelo ex-Ministro Roberto Rodrigues, num ar-
tigo ao jornal O Estado de S. Paulo, em que ele mostra 
que, de 1999 a 2010, houve um aumento da produção 
de alimentos em 173%, enquanto a área cultivada au-
mentou apenas 33%. Isso dá a dimensão exata do que 
significou a tecnologia no aumento da produtividade.

Concordo plenamente com V. Exª que precisamos 
nacionalizar o máximo possível. Se nós temos medica-
mentos genéricos, por que não temos genéricos para 
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os defensivos agrícolas, por exemplo? Ou também in-
troduzir novos avanços da Embrapa por meio de mais 
pesquisas, tema que o Senador Cristovam Buarque é 
permanentemente cobrador. Há pouco usou a tribuna 
para, da mesma forma, fazer esse apelo para que te-
nhamos, no foco do desenvolvimento econômico bra-
sileiro, essas questões de sustentabilidade, de bem-
-estar e de também agregar agora a economia criativa, 
que é uma nova forma de preservar o meio ambiente, 
o folclore, a cultura, a educação como insumos funda-
mentais de um País tão rico como o nosso.

Parabéns, Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia, agradeço 
as palavras de V. Exª e concordo, quero aqui, também, 
dizer que a incorporação do conceito de economia cria-
tiva na construção desse novo modelo de desenvolvi-
mento é fundamental, respeitando, da mesma forma 
que defendemos a diversidade biológica que temos 
no mundo, nós temos que também defender a nossa 
diversidade cultural. E nós somos um País privilegiado 
nesse sentido, porque temos aqui a manifestação de 
diversas culturas, um País que tem uma diversidade 
cultural imensa, e isso é fundamental para desenvolver 
a indústria criativa, é fundamental para desenvolver o 
nosso turismo e nós devemos saber utilizar isso com 
respeito e com muita inteligência.

Agradeço a V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada Senador Rodrigo Rollemberg.
Não há mais oradores inscritos.
Porém, eu gostaria de deixar uma mensagem 

porque sou usuária da rede social Twitter e também 
do Facebook. Pelo Twitter, no endereço @muitojusto, 
recebi um post no Twitter com um matéria da rádio Es-
tadão, que nós temos tratado aqui há bastante tempo, 
da repórter Camila Tuchlinski. A matéria informa que 
as pessoas precisam estar na fila às 3 horas da ma-
drugada para pegar uma ficha para atendimento pela 
Defensoria Pública da União, no Estado de São Pau-
lo. Mesmo assim, em muitos casos, não conseguem 
essa ficha.

A advocacia, como se sabe, é para atender as 
pessoas necessitadas, aquelas que não podem pagar 
um advogado para a sua defesa, em demandas, em 
geral, com o Poder Público.

São distribuídas somente 110 fichas por dia, e 
cerca de 200 pessoas são obrigadas a voltar para casa. 
Isso tendo chegado ali na fila às 3 horas da madruga-
da. Faltam profissionais para atender a população, e 
os defensores públicos reclamam que a maior parte 
dos processos está sendo arquivada.

A Defensoria Pública da União em São Paulo 
denuncia que corre risco de fechar as portas em me-
nos de um mês.

A denúncia foi feita na Rádio pelo presidente de 
Associação Nacional dos Defensores Públicos Fede-
ral, Gabriel Faria Oliveira:

– defensores trabalham até 22 horas; 
processos ficam com prazo vencido.

– defensores reclamam que processos 
prescrevem, pois não conseguem atender a 
grande demanda.

Gabriel Faria Oliveira disse: “A Defensoria não re-
cebe verba suficiente do Governo Federal, e a União é 
a principal ré na maioria dos processos: auxílio-doença, 
que é contra o INSS; regularização de financiamento 
imobiliário, contra a Caixa Econômica Federal; isso 
sem falar nos precatórios”.

Portanto, deixo aqui este alerta para que a Minis-
tra do Planejamento, Miriam Belchior, assim como já 
fizemos na tribuna em tantas oportunidades, proceda 
à convocação de mais de 170 concursados aprovados 
para a Defensoria Pública da União, para evitar que a 
população que mais precisa fique desassistida dessa 
defesa tão necessária que o Poder Público deve prover.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os Srs. Senadores Cyro Miranda, Aloysio Nunes 
Ferreira, Alvaro Dias, Mário Couto, Flexa Ribeiro e Cí-
cero Lucena enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o inciso I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB–GO – Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento para fazer 
da matéria intitulada “Ação contra Mantega será ana-
lisada por Procuradoria”, publicada pelo jornal Folha 
de S.Paulo de 03 de abril de 2012.

A matéria destaca que oposição acusa petista de 
omissão em caso que envolveu suspeita sobre então 
dirigente da Casa da Moeda.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Ação contra Mantega será analisada  
por Procuradoria

Publicado no jornal Folha de S.Paulo – 03/04/12

Atendendo a pedido do ministro,  
STF barrou inquérito em instância inferior

Oposição acusa petista de omissão 
em caso que envolveu suspeita sobre en-
tão dirigente da Casa da Moeda

Em meio a uma confusão jurídica, a investigação 
sobre atuação do ministro Guido Mantega (Fazenda) 
no caso das suspeitas de irregularidades na Casa da 
Moeda foi anunciada e suspensa ontem.

Como a Folha revelou em fevereiro, Mantega 
manteve o economista Luiz Felipe Denucci Martins no 
cargo de presidente mesmo depois de ter sido infor-
mado de possível corrupção no órgão.

A apuração havia sido anunciada pela Procura-
doria da República no Distrito Federal no fim da tarde, 
mas ela ignorava a existência de uma decisão provisó-
ria do Supremo Tribunal Federal que mantinha o caso 
no gabinete do procurador-geral da República – uma 
instância superior do Ministério Público.

A liminar no STF foi concedida pelo ministro Luiz 
Fux no dia 22, mas não havia sido divulgada.

O pedido de investigação contra Mantega foi en-
caminhado pela oposição -que o acusa de omissão 
no caso– ao procurador-geral, Roberto Gurgel, que o 
direcionou à Procuradoria no DF no dia 16.

Ele entendeu que, por se tratar de suspeita de impro-
bidade, o caso deveria ser tratado na primeira instância.

Isso porque o foro privilegiado diz respeito à 
área criminal.

A decisão de Fux, porém, seguiu outras do STF 
segundo as quais nos caos de improbidade relativos 
a pessoas com foro privilegiado a suspeita é criminal 
e não cível.

O tema é polêmico e ainda será analisado pelo 
tribunal.

O procurador do DF Júlio Carlos Schwonke ha-
via baixado portaria instaurando a apuração no dia 27, 
sendo que ela só foi divulgada ontem. No começo da 
noite, a Procuradoria apontou a confusão, alegando 
que Schwonke não sabia da liminar do STF.

Agora, o caso volta para análise do procurador-
-geral. A decisão do STF se deu após pedido da Ad-
vocacia-Geral da União e de Mantega, para quem a 
investigação tem que correr na instância superior.

SUSPEITAS
Entre 2010 e o final do ano passado, Mantega 

e seu gabinete receberam diversos avisos sobre sus-

peitas na Casa da Moeda, entre eles ao menos um 
ofício, do PTB.

Segundo o ministro, não havia consistência nas 
acusações contra Denucci.

O ministro, em audiência no Senado há duas se-
manas, confirmou que só decidiu afastar o subordinado, 
no final de janeiro, após ter recebido informações de 
que a Folha estava finalizando reportagem sobre o caso.

As suspeitas contra Denucci envolvem um con-
junto de documentos de uma operadora financeira em 
Londres apontando que, entre 2009 e 2011, offshores 
em nome dele e de sua família movimentaram cerca 
de R$ 50 milhões em contas no exterior.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste 
momento, para fazer o registro do artigo de autoria do 
juiz assessor da presidência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo Rodrigo Capez, intitulado: “Pinheirinho: ide-
ologia e fatos”, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo, 
em sua edição de 29 de fevereiro de 2012.

Segundo o autor, o Pinheirinho evidenciou a sub-
missão de moradores a interesses ideológicos menos 
nobres do que o justo direito ao lar. 

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

‘Pinheirinho: ideologia e fatos’

Folha de S. Paulo

Rodrigo Capez
O Pinheirinho evidenciou a submissão de mora-

dores a interesses ideológicos menos nobres do que 
o justo direito ao lar.

A Constituição prevê o direito à moradia e tam-
bém o direito à propriedade. O imóvel, em um Estado 
democrático de Direito, só pode ser desapropriado 
mediante indenização prévia e justa, observado o de-
vido processo legal.

Ele não pode ser arrancado do proprietário, seja 
quem for, para se transformar em moradia para tercei-
ros. Ele deve cumprir a sua função social, mas, com a 
falência, o falido perde a sua administração. Em 2004, 
quando a área foi invadida por pessoas ligadas ao 
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PSTU, o juízo da falência (18ª Vara Cível de São Pau-
lo) ordenou a desocupação. Um juiz de São José dos 
Campos suspendeu a ordem sem ter poderes e soli-
citou ao presidente da República, ao governador e ao 
prefeito a desapropriação. Desde 2004, nada foi feito.

A possessória foi remetida em definitivo a São 
José dos Campos e, após recursos, em outubro de 
2011, foi ordenada a desocupação.

O Pinheirinho vale R$ 500 milhões. Fora gastos 
com infraestrutura e moradias. Como é muito caro, 
União, Estado e município não o desapropriaram. Nin-
guém quis pagar a conta. Só discursar.

A União não interveio no processo nem indicou 
recursos. Foi apresentado um protocolo de intenções 
do Ministério das Cidades para regularizar a área. In-
tenções fluidas, não interesse jurídico. Nada se regu-
lariza sem verba. A juíza tentou acordos. A empresa 
construiria imóveis em outro local. Os líderes recusa-
ram. Queriam confronto: tinham os próprios interesses 
a defender.

A Justiça Federal, com base em inepto pedido de 
associação (a União jazia inerte), pretendeu paralisar 
a reintegração. Só o Superior Tribunal de Justiça po-
deria fazê-lo. O Tribunal de Justiça não reconheceu a 
teratológica ordem federal. Seu presidente, o desem-
bargador Ivan Sartori, recebeu parlamentares do PT e 
PSOL para buscar solução. Conversamos longamente. 
Nada de concreto apresentaram.

O juiz da falência, no dia 18 de janeiro, não sus-
pendeu a desocupação. Nem poderia: falência e pos-
sessória são processos distintos. Sugeriu à magistrada 
que o fizesse, sem êxito. O que se faria em 15 dias, sem 
desapropriação? Alertei o senador Eduardo Suplicy e 
o deputado Ivan Valente, que preferiram acreditar no 
que lhes era conveniente.

O planejamento evitou mortos e feridos graves 
pela PM. Frustrou quem pretendia explorar politicamen-
te cadáveres. Diante do confronto estimulado pelos 
líderes, foi preciso retirar os ocupantes, que voltaram 
para reaver pertences, e encaminhá-los para abrigos 
e programas sociais.

Encaminhar quem precisava. Havia invasor com 
cinco alqueires de área e outros que só exploravam, 
mediante taxa e aluguel, pobres moradores. Há havia 
um ponto de drogas na região, cracolândia. Ninguém 
compactua com abuso policial. Nem com a cobrança 
de taxas pelos líderes, incitação à violência ou falsas 
notícias de mortos para desqualificar a ação.

O caso nos sensibilizou. Nós, juízes, lidamos com 
os mais profundos dramas. Em um despejo por falta 
de pagamento, porque é direito do locador reaver seu 
imóvel, o locatário não terá para onde ir. Ao condenar-

mos alguém à prisão, sua família ficará ao desamparo. 
Podemos descumprir a lei por esses motivos?

Dias antes da operação, sugeri ao juiz da falên-
cia que parte do Pinheirinho fosse usada para quitar 
créditos federais contra a falida. Falava-se em dezenas 
de milhões. Checamos: só havia um crédito de R$ 311 
mil. Não assentaria ninguém.

Esse processo estava parado há cinco anos por 
inércia da União! Pedi ao senador Suplicy que o ad-
vogado-geral da União levantasse todos os créditos 
federais e me ligasse com urgência. Até hoje aguardo 
a ligação

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada, “PF: Agnelo te-
ria tentado encontro com Cachoeira”, publicada pelo 
jornal O Globo, em sua edição de 12 de abril de 2012.

A matéria destaca que para a Polícia Federal, o 
governador do Distrito Federal teria tentado negociar 
um encontro com o bicheiro Carlinhos Cachoeira.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

PF: Agnelo teria tentado  
encontro com Cachoeira

O Globo – 12/04/2012

Para Polícia Federal, governador do Distrito Federal 
seria o “01” citado em diálogo gravado  

entre Dadá e o bicheiro

O governador do Distrito Federal, Agnelo Queiroz 
(PT), teria tentado negociar um encontro com o bicheiro 
Carlos Augusto Ramos, o Carlinhos Cachoeira. Refe-
rências à intermediação da reunião entre o bicheiro e o 
governador aparecem num relatório da Polícia Federal 
sobre a organização de Cachoeira, conforme trechos 
do documento divulgado ontem pelo “Jornal Nacional”, 
da TV Globo. O bicheiro é acusado de chefiar a explo-
ração ilegal de máquinas caça-níqueis, bicho e outras 
atividades ilegais em Goiás e no Distrito Federal. Pelo 
documento da polícia, o governador seria tratado pelo 
grupo de Cachoeira como o “01”.
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As informações sobre o encontro entre Cachoeira 
e o 01 aparecem numa conversa entre o bicheiro e o 
sargento da reserva da Aeronáutica Idalberto Matias, 
o Dadá. No diálogo, interceptado em 16 de junho do 
ano passado, Dadá diz a Cachoeira que o “01” que-
ria falar com ele. Dadá afirma que o recado teria sido 
repassado por João Carlos Feitoza Zunga, ex-subse-
cretário de Esporte.

– O Zunga me ligou aqui, está querendo falar 
com você, porque o chefe dele lá, o 01, está queren-
do... quer falar com você – diz Dadá.

– Vou falar com ele – confirma Cachoeira.
Os dois não dizem quem seria o 01. Mas relatório 

da PF indica sobre quem os dois estariam confabu-
lando. “Dadá diz que Zunga ligou e que o 01, Magrão 
(dá a entender que é Agnelo Queiroz), quer falar com 
Carlinhos”, diz o documento divulgado pelo “Jornal Na-
cional”. O texto faz parte do relatório encaminhado ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) pelo procurador-geral 
da República, Roberto Gurgel, há duas semanas. A 
partir das informações, o ministro Ricardo Lewandowski 
decidiu abrir inquérito contra o senador Demóstenes 
Torres (sem partido-GO) e outros políticos.

O relatório mostra ainda que outros integrantes 
da organização de Cachoeira negociaram pagamento 
semanal de propina a Zunga. Uma das referências ao 
suborno aparece numa conversa de fevereiro do ano 
passado, entre Rosalvo Simprini Cruz, um dos conta-
dores da organização de Cachoeira, e José Olímpio 
Queiroga, outro sócio nos negócios de Cachoeira.

– Deixa eu te falar, tu ligou pro Zunga? – pergun-
ta José Olímpio.

Rosalvo diz que sim. Olímpio o parabeniza pela 
iniciativa e quer saber se está tudo certo.

– Tá. Não sei se ele gostou muito do valor. Falei 
: “ah, eu tenho aqui o negócio pra você, dois e meio” 
– relata Rosalvo.

Olímpio acrescenta que o pagamento é siste-
mático.

– Mas é toda semana, fala pra ele que é toda 
semana – diz Olímpio.

Agnelo Queiroz negou que tenha pedido qualquer 
encontro com Cachoeira. Segundo ele, as denúncias 
seriam uma tentativa de envolver o PT no escândalo 
dos caça-níqueis de Cachoeira.

– Isso é uma fantasia. Não tenho ligação nenhuma. 
É mais uma tentativa frustrada de envolver meu gover-
no – disse o governador em entrevista no fim da tarde.

Procurado pelo GLOBO, Zunga não foi localizado.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada, “Gravações da 
polícia indicam pagamento de propina no DF”, publi-
cada pelo jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 
12 de abril de 2012.

A matéria destaca que diálogos interceptados 
pela Polícia Federal sugerem que a construtora Delta 
pagou propina para receber pagamentos por serviços 
prestados ao governo do Distrito Federal.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “O amigo das 
ONGs no Planalto”, publicada pela revista Época de 
30 de janeiro de 2012.

A matéria destaca que o Instituto de Tecnologia 
Social (ITS), criado em 2001 pela ex-deputada federal 
Irma Passoni, do PT de São Paulo e apadrinhado pelo 
ministro Gilberto Carvalho, entrou na mira do Ministé-
rio da Ciência e Tecnologia por falta de prestação de 
contas de R$ 1,5 milhão. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

O amigo das ONGs no Planalto 
Instituto de petista, apadrinhado pelo ministro  
Gilberto Carvalho, entra na mira do Ministério  
da Ciência e Tecnologia por falta de prestação  

de contas de R$ 1,5 milhão

Murilo Ramos

AÇÃO ENTRE COMPADRES

O ministro Gilberto Carvalho (no alto, 
sentado, de terno) compareceu à posse de 
Joe Valle (de pé, de terno) em cargo do gover-
no José Roberto Arruda (no centro, de caneta 
na mão). A ONG de Irma Passoni (acima, no 
canto esquerdo) recebeu recursos liberados 
por Valle. Ambos são amigos de Carvalho 

Em meio à reforma ministerial iniciada na sema-
na passada, o governo da presidente Dilma Rousseff 
anunciou a criação da Secretaria de Gestão Pública, 
vinculada ao Ministério do Planejamento. O objetivo 
da nova secretaria é tornar a administração pública 
federal mais eficiente e combater o desperdício de re-
cursos. Os focos da nova secretaria ainda não estão 
bem delineados, mas, para cumprir sua incumbência, 
ela bem que poderia se dedicar a aprimorar os con-
vênios entre governo e ONGs – um ralo de dinheiro 
público (leia mais).

Na constelação de milhares de ONGs que pres-
tam serviço ao governo, uma tem brilhado com inten-

sidade: o Instituto de Tecnologia Social (ITS), criado 
em 2001 pela ex-deputada federal Irma Passoni, do 
PT de São Paulo, com a vaga missão de “promover 
a geração, o desenvolvimento e o aproveitamento de 
tecnologias voltadas para o interesse social e reunir as 
condições de mobilização do conhecimento, a fim de 
que se atendam às demandas da população”. Desde 
que o PT chegou ao Palácio do Planalto, o ITS obteve 
mais de R$ 14 milhões em verbas de convênios, o que 
o tornou uma das ONGs com melhor trânsito na Espla-
nada dos Ministérios. Uma das razões do sucesso do 
ITS é que ele conta com as bênçãos de um padrinho 
forte: Gilberto Carvalho, ministro da Secretaria-Geral 
da Presidência e ex-chefe de gabinete do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Carvalho, ex-seminarista da 
Igreja Católica, é amigo de Irma Passoni, ex-freira, 
desde a fundação do PT, em 1980.

Uma das especialidades do ITS é a área de 
ciência e tecnologia. A ONG celebrou nove convê-
nios com o Ministério da Ciência e Tecnologia, com 
valores superiores a R$ 6 milhões. ÉPOCA apurou 
que Carvalho exerceu uma influência decisiva para 
o ministério abrir as portas para a ONG de Passoni. 
Quem fez as honras da casa foi outro amigo do mi-
nistro, Joe Valle, ex-secretário de Inclusão Social do 
ministério, atualmente deputado distrital pelo PSB em 
Brasília. Como secretário, Valle era o responsável por 
aprovar os projetos do ITS. Dono de uma chácara de 
3 hectares próxima ao Distrito Federal, Carvalho se 
aproximou de Valle por causa do interesse de ambos 
pela agricultura orgânica (engenheiro florestal, Valle é 
dono de uma propriedade especializada em produtos 
orgânicos). No final de 2009, quando Valle deixou o 
Ministério da Ciência e Tecnologia para assumir, por 
um breve período, a presidência da Emater, órgão de 
apoio a produtores rurais do governo do Distrito Fe-
deral, Carvalho fez questão de prestigiar a posse do 
amigo. Na ocasião, o petista Carvalho sentou-se ao 
lado de personagens do barulho da política brasiliense, 
como o ex-governador José Roberto Arruda e o ex-
-vice-governador Paulo Octavio, ambos então filiados 
ao DEM. Dois dias depois da posse, foi deflagrada a 
Operação Caixa de Pandora, que implodiu o governo 
Arruda. Após o escândalo, Valle voltou a seu cargo 
na Ciência e Tecnologia graças ao apoio de Carvalho.

Um dos convênios do ITS patrocinados pela du-
pla Carvalho-Valle entrou agora na mira dos órgãos 
de controle interno do governo. Na semana passada, 
o ordenador de despesas do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, Humberto Schloegl, encaminhou um ofício 
a Irma Passoni em que cobra a relação de pagamen-
tos, notas fiscais, extratos bancários e regulamento 
para a realização das contratações do ITS num con-
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vênio de R$ 1,5 milhão. A parceria foi feita a propósi-
to do desenvolvimento de projetos em comunidades 
carentes no Distrito Federal. Apesar de o convênio ter 
sido finalizado em agosto de 2009, nenhum desses 
documentos fora apresentado até a semana passada. 
Se não encaminhar os documentos exigidos em dez 
dias, Irma Passoni poderá ser inscrita num cadastro 
de devedores do governo federal. O ministério só to-
mou essa iniciativa dois dias depois de ÉPOCA ter 
solicitado acesso à prestação de contas do convênio.

O convênio com a ONG de Passoni terminou em 
2009, mas o uso do dinheiro ainda não foi comprovado 

Várias particularidades chamaram a atenção para 
o convênio, como o repentino interesse do ITS, nor-
malmente concentrado em São Paulo, pela periferia de 
Brasília. Algumas atividades que teriam sido promo-
vidas pela ONG também causam estranheza. Numa 
delas, o ITS teria promovido a leitura e discussão da 
célebre “Carta de Achamento do Brasil”, de Pero Vaz 
de Caminha, o escrivão do navegador Pedro Álvares 
Cabral na viagem do Descobrimento do Brasil. Outra 
iniciativa do ITS teria sido estimular o debate sobre a 
“arqueologia dos movimentos sociais”. A conclusão do 
ITS sobre o assunto foi: “Os problemas atuais estão 
referenciais (sic) em processos históricos não resolvi-
dos na formação socioeconômica brasileira”. Em nota, 
o ITS disse ter enviado todos os documentos previstos 
na prestação de contas e que está à disposição para 
esclarecimentos.

As ligações de Carvalho com Valle são parte de 
uma denúncia protocolada na Procuradoria-Geral da 
República (PGR) em 2010. Outro implicado na denún-
cia é o senador Rodrigo Rollemberg (PSB-DF), acu-
sado de favorecer amigos e parentes com emendas 
parlamentares. A PGR investiga o caso. Rollemberg 
nega as acusações. Diz que são decorrentes de briga 
interna do PSB. “O procurador-geral vai concluir que as 
denúncias não procedem.” Rollemberg foi o antecessor 
de Valle na Secretaria de Inclusão Social.

O documento, a que ÉPOCA teve acesso, acusa 
Valle de ter atuado no Ministério da Ciência e Tecno-
logia como um agente teleguiado de Carvalho. Tanto 
Valle quanto o ministro negam tal interferência. Carva-
lho diz que a decisão sobre convênios com ONGs “é 
responsabilidade dos ministros e autoridades de cada 
órgão”. Questionado por ÉPOCA, Carvalho reconhe-
ceu, porém, que tomou a iniciativa de apresentar a 
Valle outra ONG: a Harpia Harpyia, dirigida pelo bispo 
emérito de Duque de Caxias, no Rio de Janeiro, dom 
Mauro Morelli.Segundo Carvalho, para “solicitar-lhe 
que dom Mauro fosse atendido dentro das normas e 
critérios daquela secretaria”. A Harpia, dedicada ao 
combate à fome, recebe recursos de convênios do 

Ministério da Ciência e Tecnologia com prefeituras e 
universidades públicas. O melhor seria se as ONGs dos 
amigos de Carvalho conseguissem dinheiro apenas 
por sua competência e eficiência, sem a necessidade 
dos pistolões do Planalto.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Venda de lanchas ao 
governo não seguiu exigências, diz TCU”, publicada 
pelo jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 31 de 
março de 2012.

A matéria destaca que empresa que ganhou con-
corrência do Ministério da Pesca em 2008 havia cons-
truído apenas uma embarcação, e o mínimo eram três.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Venda de lanchas ao governo  
não seguiu exigências, diz TCU

Folha de S. Paulo 

Empresa que ganhou concorrência do Ministério  
da Pesca em 2008 havia construído  
só 1 embarcação; mínimo eram 3

Depois de vencer a disputa, empre-
sário doou R$ 150 mil ao PT, que ajudou a 
financiar a campanha de Ideli

Uma empresa que vendeu, em 2008 e 2009, um 
total de 28 lanchas ao Ministério da Pesca, no valor de 
R$ 31 milhões, havia feito apenas uma lancha e esta-
va construindo a segunda quando venceu a primeira 
licitação para fornecer as embarcações.

Segundo as regras da concorrência de 2008, a 
Intech Boating precisaria ter produzido pelo menos 
três barcos para participar da disputa.

O TCU (Tribunal da Contas da União) apontou 
irregularidade na avaliação da qualificação técnica 
da empresa.

No segundo pregão, em 2009, outra empresa ha-
via apresentado o menor lance, mas foi desclassificada 
mesmo tendo comprovado a fabricação de três lanchas.
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Além disso, auditoria aprovada na quarta-feira 
pelo tribunal apontou “falhas graves de planejamento” 
na aquisição das lanchas, porque o ministério não tem 
competência legal para atuar na fiscalização da pesca.

Até hoje, 23 das 28 embarcações estão fora de 
uso. O custo de operação para cada lancha é de R$ 
346 mil por ano, incluindo combustível, tripulação e 
outros gastos.

Em reportagem publicada ontem pelo “O Estado 
de S. Paulo”, o dono da empresa disse que doou R$ 
150 mil ao comitê financeiro do PT de Santa Catarina 
em 2010 a pedido do Ministério da Pesca.

A relação entre a empresa e o partido havia sido 
revelada pela “IstoÉ” em outubro.

A ministra das Relações Instituicionais, Ideli Sal-
vatti, candidata petista a governadora na época, teve 
80% dos recursos da sua campanha bancados pelo 
partido.

Derrotada na eleição, Ideli foi empossada ministra 
da Pesca em janeiro de 2011.

Substituiu Altemir Gregolin, também do PT catari-
nense, que foi responsável pela compra das 28 lanchas. 
A ordem para a compra das últimas cinco lanchas foi 
assinada em seu último dia.

O dono da Intech, José Antônio Galizio, afirmou 
à Folha que a doação foi pedida por um representante 
do comitê de campanha do PT.

“O partido me procurou, como procura todos. 
Ninguém vai meter a mão no bolso se não for procu-
rado.” Mas acrescentou que tem “simpatia” pelo PT há 
30 anos. “O partido merece”, afirmou.

Questionado se não pensou que isso poderia 
lhe trazer constrangimento, respondeu: “Pensei. Mas 
a advogada da empresa disse que era legal. Nós não 
estaríamos ganhando nada. O contrato já estava assi-
nado e não havia motivo para comprar favor”.

O dono da Intech afirmou que a empresa foi cria-
da em 2006 e confirmou que apenas um barco estava 
concluído no momento da primeira licitação, em 2008. 

“Os barcos estavam em desenvolvimento. Usei a pla-
taforma desse barco para fazer as lanchas.”

O ministério diz que disponibilizou as lanchas 
para órgãos de inspeção e fiscalização da atividade 
pesqueira.

Ministra ‘não tem a ver’ com doação, afirma pre-
sidente do PT

O presidente do PT, Rui Falcão, disse ontem que a 
ministra Ideli Salvatti (Relações Institucionais) “não tem 
a ver” com a doação da Intech Boating ao diretório do 
partido em Santa Catarina antes das eleições de 2010. 

O dirigente sustentou que a petista não tem “in-
formações nem culpa” pelas supostas irregularidades 
apontadas pelo TCU (Tribunal de Contas da União) 
na contratação da empresa pelo Ministério da Pesca.

“A Ideli não tem a ver com esses acontecimentos. 
Ela não era ministra. Teve sua campanha em grande 
parte bancada pelo diretório, o que é natural, mas ela 
não tem informações nem culpa pela doação”, disse 
Falcão, após participar de seminário promovido pela 
Fundação Perseu Abramo e pelo Instituto Lula em 
São Paulo. ”

É preciso entender o que se passou, mas cer-
tamente a ministra não tem a ver nem com a doação 
nem com o destino da doação. Não foi ela que pediu”, 
acrescentou.

A ministra também participou do evento, em um 
hotel no centro da capital paulista, mas deixou o local 
pela porta dos fundos para evitar os jornalistas.

Ideli assumiu em janeiro de 2011, após a pos-
se da presidente Dilma Roussef. O PT catarinense já 
chefiava a pasta desde o governo Lula.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Desta forma, encerro a sessão pela falta de 
oradores inscritos. 

Bom fim de semana a todos.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 20 
minutos.)
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